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A Cemig, desde a sua criação, em 1952, pelo então go-
vernador e depois presidente Juscelino Kubitschek, é uma 
empresa que busca as melhores práticas em seu campo de 
atuação. Foi assim que a Cemig nasceu com o propósito de 
dotar o Estado de Minas Gerais de energia elétrica como um 
insumo imprescindível para a instalação de novas indústrias.

Naquela época, há mais de meio século, a Cemig assumiu 
diversas centrais hidrelétricas no Estado e planejou a cons-
trução de outras. Uma dessas hidrelétricas, a Usina de Três 
Marias, veio a ser um marco para o setor, por se constituir no 
primeiro grande empreendimento nessa área e porque abriu o 
caminho para outras grandes obras de barragens.

Atualmente, as fontes de exploração de energia hidre-
létrica no Estado estão praticamente esgotadas, estando 
resumidas a Pequenas Centrais Hidrelétricas. O mundo 
passou também a ser mais exigente com projetos de pro-
dução de eletricidade, apontando para a busca de cami-
nhos no uso de energias renováveis e limpas.

É dentro deste contexto que a Cemig foi incumbida pelo 
Governo de Minas Gerais de liderar o processo de prospec-
ção do potencial eólico do Estado. Na verdade, esse não é 
um assunto novo para a Cemig, talvez novo na escala e mag-
nitude atuais, pois a Empresa vem pesquisando o potencial 
eólico mineiro desde 1982, quando foram mapeados, por in-
termédio de um projeto da Finep – Financiadora de Estudos 
e Projetos, 58 áreas do Estado. Findo esse projeto em 1985, 
a Cemig mapeou outros nove pontos com o antigo Instituto 
Nacional de Meteorologia – Inmet.

Dessa forma, foi possível traçar um mapa com isotácticas 
para toda a Minas Gerais e assim podermos ter a ideia so-
bre a circulação geral dos ventos no território mineiro.

Mais tarde, em 1994, a Cemig implantou a Usina Eólica 
Experimental (UEEE) do Morro do Camelinho, com potên-
cia de um megawatt, no município de Gouveia. Camelinho 
se tornou a primeira usina eólica no País a ser interligada 
ao sistema elétrico brasileiro.

Após a implantação da UEEE do Morro do Camelinho, 
a Cemig passou a priorizar, dentro do campo da energia 
eólica, a localização e análise de sítios potencialmente fa-
voráveis à exploração da energia eolioelétrica. Em agos-
to e setembro de 1997, a Cemig instalou, para medição e 
análise, sistemas anemométricos, em localidades situadas 
sobre a Serra do Espinhaço, ao norte de Minas Gerais. São 
sítios bem representativos da região, e as avaliações ini-
ciais para geração eólica são bem promissoras do ponto 
de vista do regime de ventos.

Em 13 de agosto de 2008, o governador Aécio Neves 

Em 1951, o então governador de Minas Gerais, 
Juscelino Kubitschek, por intermédio de um bilhete, 
solicitou a criação da Cemig.

“O Silvio Barbosa e o Júlio vão lhe falar 

sobre os planos que desejo por em execução 

no setor de energia elétrica. Para 

facilitar-lhe a organização e dar-lhe 

um caráter comercial que possibilite 

entendimento com firmas financiadoras, 

precisamos estabelecer uma holding, que 

controle as atividades gerais das diversas 

centrais elétricas que pretendemos 

construir. Peço combinar com 

eles e assentar em definitivo as 

medidas.

Grato”

Tendo em vista ser uma das prioridades do Governo do Estado assegurar a Minas Gerais condições para a ma-
nutenção de um desenvolvimento sustentável, é de grande importância o equacionamento da disponibilidade 
de energia, insumo essencial para o crescimento econômico e a melhoria do bem-estar do povo mineiro.

Dentre as diversas fontes de energia renovável que podem ser aproveitadas, a energia eólica é um recurso 
de baixo impacto socioambiental e com tendência a se tornar cada vez mais atrativo economicamente, 
tornando-se primordial o levantamento de seu potencial no Estado, visando sua inserção na matriz ener-
gética de Minas Gerais.

O Governo do Estado de Minas Gerais, atento à relevância desses aspectos, determina à Companhia 
Energética de Minas Gerais – Cemig, através de sua representação no Conselho de Administração da 
empresa, providências imediatas para o incremento da prospecção das oportunidades em energias reno-
váveis, com especial atenção para a energia eólica, bem como para o mapeamento do potencial eólico do 
Estado, com vistas à identificação de áreas promissoras para a exploração desse energético.

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2008

Aécio Neves 
Governador do Estado

Quase 60 anos depois, o governador Aécio Neves, em ofício encaminhado ao 
Conselho de Administração, determinou a realização de um estudo 
para aferir o potencial eólico de Minas Gerais. 

Mensagem dos Presidentes do Conselho de Administração da Cemig
encaminhou mensagem ao Conselho de Administração da 
Cemig, solicitando que a Companhia envidasse os melhores 
esforços na perseguição do aumento da energia renovável na 
matriz energética, em especial a energia eólica, sendo neces-
sário, para isso, o levantamento do nosso potencial eólico.

Para realizar esse trabalho de mapeamento, a Cemig 
contratou, em fevereiro de 2009, por concorrência pública, 
a empresa de consultoria Camargo-Schubert, sediada em 
Curitiba, que procedeu a identificação e atualização dos 
potenciais eólicos do Estado de Minas Gerais.

Em paralelo aos estudos, a Cemig deu uma grande arran-
cada em 2009, ao concretizar a aquisição de três parques 
eólicos em parceria com a Energimp (do grupo IMPSA) no 
Ceará, com capacidade instalada total de 99,6 MW.

Os dados preliminares desse trabalho de mapeamento 
são promissores, pois apontam para um potencial a 50 me-
tros do solo de 10,6 GW. A 75 metros do solo, esse potencial 
sobe para 24,7 GW, o equivalente a quase quatro vezes a 
capacidade instalada atual do parque de produção de ener-
gia da Cemig em Minas Gerais. Se chegarmos a 100 metros 
do solo, o potencial alcançado é de 39,0 GW ou cerca de 
seis vezes a capacidade instalada total da Cemig hoje. 

O estudo torna-se ainda mais importante se considerar-
mos o grande alcance social desse projeto quando efetiva-
mente os empreendimentos começarem a ser viabilizados, 
pois as regiões mais promissoras correspondem exatamen-
te aos municípios mais carentes de Minas Gerais, ou seja, 
aqueles que estão ao longo da Serra do Espinhaço e na 
área da Sudene.

Acreditamos, portanto, que a Cemig mais uma vez dá 
sua contribuição para o desenvolvimento econômico e 
social de Minas Gerais. Essas são, na verdade, duas vo-
cações da nossa empresa desde a sua criação. E é por 
trabalhos como esse e por ações concretas que a Cemig é 
referência no Brasil e, pelo Índice Dow Jones de Sustenta-
bilidade, líder mundial em sustentabilidade.

Agradecemos ao senhor Governador Aécio Neves pela con-
fiança depositada em nossa empresa para realizar esse tra-
balho. Cumprimentamos também os nossos parceiros nesse 
projeto e destacamos a decisiva participação do corpo técnico 
da Cemig para a conclusão do que reputamos um dos mais 
importantes trabalhos no campo energético de Minas Gerais 
e que, com certeza, reverterá em empreendimentos que vão 
gerar empregos e agregar valor para nossa economia.

Sérgio Barroso
Djalma Bastos de Morais
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Minas Gerais, um dos mais importantes polos de gera-
ção de energia limpa do país, incorpora, agora, a esta vo-
cação, a geração de energia eólica, como uma importante 
alternativa de consolidação de uma matriz energética sus-
tentável e ambientalmente correta, respondendo, assim, a 
um dos grandes desafios do nosso tempo.

Até há alguns anos, prevalecia a ideia de que o po-
tencial eólico do Estado era desprezível, embora estudos 
realizados pela Cemig, desde a década de 80, tenham 
identificado sítios eólicos em nosso território e de sermos 
a primeira concessionária do Brasil a instalar uma usina 
eólica conectada à rede de transmissão.

No início dos anos 2000, o mapa do potencial eólico 
brasileiro indicou um potencial eolioelétrico bastante signi-
ficativo e economicamente viável, confirmado, agora, com 
o lançamento deste Atlas do Potencial Eólico de Minas Ge-
rais. Os ventos que chegam às nossas montanhas, vindos 
do centro de alta pressão do Atlântico, representam enorme 
potencial energético e muitas possibilidades de geração de 
empregos e renda nas regiões Norte e Nordeste do Estado, 
principalmente ao longo da Serra do Espinhaço, situada em 
uma das áreas menos desenvolvidas do Brasil. 

Minas, mais uma vez, avança na direção de um modelo 
que agrega à produção, proteção ambiental e uma nova 
estratégia de desenvolvimento, provando que crescimen-

Uma nova energia para o futuro

to, sustentabilidade e responsabilidade social não são 
conceitos contraditórios ou excludentes.

Assim tem sido nos últimos anos, quando a economia 
mineira cresceu sempre acima da média nacional e regis-
tramos uma queda de 30% no desmatamento dos nossos 
dois principais biomas – cerrado e mata atlântica. A legisla-
ção ambiental do Estado avançou e o manejo dos resíduos 
sólidos alcançou metade da população.

Somos hoje referência na recuperação de extensas ba-
cias hidrográficas, como a do Rio das Velhas, e fomos cre-
denciados a sediar, em parceria com a UNESCO, um grande 
centro internacional de manejo das águas para disponibili-
zar tecnologias novas e metodologias ao Brasil, à América 
Latina e aos países africanos de língua portuguesa.

Temos o maior polo de florestas plantadas do País, com 
mais de 1,2 milhão de hectares, e alcançamos 2 milhões 
de hectares de matas protegidas. Somente com as nossas 
matas nativas, garantimos o sequestro de 1,5 bilhão de to-
neladas de gás carbônico da atmosfera por ano.

Uma emblemática referência da nossa responsabilidade 
ambiental é a Cemig, considerada hoje líder mundial em sus-
tentabilidade, tendo sido selecionada, pela 10ª vez consecuti-
va, para compor o Dow Jones Sustainability World Index. A com-
panhia compõe a carteira do The Global Dow Index – GDOW, 

juntamente com outras 149 empresas de 25 países, sendo 
uma das três empresas brasileiras a fazer parte desse índice 
internacional, e a única do setor elétrico da América Latina. 

Preocupados com o futuro, publicamos o primeiro in-
ventário de emissões de gases de efeito estufa e fomos o 
primeiro Estado subnacional no mundo a aderir à Campa-
nha de Liderança Climática 2020, desenvolvida pelo State 
of the World Forum. Apoiamos desde já a adoção de práti-
cas que reduzam a emissão de gases poluentes até 2020, 
e não mais até 2050 como previsto anteriormente. 

Do ponto de vista de Minas, não há mais como exa-
minar as questões que envolvem a produção, mesmo de 
bens vitais, como a energia, apenas e tão somente pelo 
ângulo da competitividade, mesmo porque a produção 
sustentável de energia é o principal fundamento da nova 
economia que floresce.

Avançamos como nunca, mas ainda temos um cená-
rio de inúmeras oportunidades promissoras neste campo, 
que partem da lógica de um mundo futuro movido obriga-
toriamente pela responsabilidade ambiental e pela susten-
tabilidade energética.

Aécio Neves 
Governador do Estado
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Este Atlas é resultado de um dos mais importantes trabalhos sobre o potencial eólico de Minas Gerais. Os estudos 
realizados apontam para um futuro promissor de aproveitamento desse potencial no Estado, que chega, a uma altura 
de 100 metros do solo, a 39 gigawatts de capacidade, equivalente a 2,8 hidrelétricas de Itaipu. Assim, de modo com-
plementar à matriz energética já instalada, serão garantidas energia e uma melhor qualidade de vida para as próximas 
gerações, inclusive nas regiões mais carentes do Estado. 

Os dados coletados mostram que a concentração das condições necessárias à implantação desses empreendimentos 
em áreas consideradas mais promissoras permite vislumbrar oportunidades de investimento, com a diluição dos custos de 
acesso e interligação ao Sistema Interligado Nacional. Tais empreendimentos requerem ainda medições específicas, com 
a elaboração de modelos em alta resolução, uma vez que o vento é bastante sensível às características de cada local. 
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Caracterização 
Geográfi ca

.1 1 

rio
paranaíba

planalto de
uberlândia

rio grande serra da 
Canastra

depressão de
Belo Horizonte

serra da
mantiqueira

serra da 
saudade

serras do
quadrilátero 
Ferrífero
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Cipó

serra do
espinhaço

serra do
Caparaó

planalto do rio 
jequitinhonha

chapada do 
rio são Francisco

serra do 
Cabral

depressões do
rio são Francisco

O Estado de Minas Gerais possui 853 municípios, to-
talizando uma área territorial de 586.528 km² que corres-
ponde a 6,89% do território nacional[1]. Situado na região 
Sudeste do Brasil, entre os paralelos 14º 13’ 58” S e 22º 
54’ 00” S e os meridianos 39º 51’ 32” W e 51º 02’ 35” W[2], 
faz fronteira com seis estados: Bahia, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Goiás, além 
de uma pequena porção com o Distrito Federal.

Minas Gerais é inteiramente formado por planaltos, 
predominando o planalto Atlântico, com o relevo de “ma-
res de morros”, e também o planalto Central na porção 
noroeste, com planaltos sedimentares. Destacam-se as 
serras da Canastra, do Espinhaço, do Caparó, da Man-
tiqueira e do Quadrilátero Ferrífero, além das chapadas 
e depressões do rio São Francisco e dos planaltos de 
Uberlândia, do rio Jequitinhonha e do rio Paraná[3].

O relevo acidentado confere ao Estado um recurso hídrico 
privilegiado, com 16 bacias fluviais abrigando o nascimento 
de grandes potenciais hidrelétricos: o rio São Francisco, que 
se origina na serra da Canastra e é responsável por 40% da 
drenagem do Estado, o sistema rio Paranaíba/rio Grande, 
cuja confluência resulta no nascimento do rio Paraná, além 
dos rios Jequitinhonha, Doce e Araguari. O potencial hidráuli-
co estimado pela Eletrobrás para o Estado de Minas Gerais é 
de 24.710 MW[10], o terceiro maior do país.

A vegetação predominante é a do Cerrado, aparecendo 
principalmente na região da bacia do rio São Francisco, 
onde há grandes variações na paisagem entre as esta-
ções chuvosa e seca, resultando uma influência sazonal 
da rugosidade aerodinâmica do terreno no deslocamento 
dos ventos. Toda a porção leste do Estado é coberta pela 
Mata Atlântica, sendo a vegetação permanentemente ver-
de e densa. Há ainda porções do Estado com biomas de 
Campos de Altitude (elevações das serras da Mantiqueira, 
Canastra e Espinhaço) e de Mata Seca (vales dos rios Je-
quitinhonha e São Francisco)[5].

Na Figura 1.1 pode-se visualizar algumas das principais 
características geográficas do Estado, através da sobre-
posição do mosaico de imagens do satélite Landsat 7[6] ao 
relevo sombreado, com escala vertical exagerada em 25 
vezes.

posição geográfica do estado de 
minas gerais e mosaico Landsat 7 
sobreposto ao modelo de relevo.

Figura 1.1

1 O Estado de Minas Gerais
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Demografia e  
Consumo de

Energia Elétrica

Com uma população de 19.273.506 de habitantes[7], 
Minas Gerais é o segundo estado mais populoso do País, 
concentrando 32% da sua população na região metropolita-
na de Belo Horizonte e 43% em centros urbanos com mais 
de 100 mil habitantes. O Mapa 1.1 ilustra a distribuição da 
população e do consumo de energia elétrica (faturado pela 
Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig em 2008) 
pelas microrregiões, sendo os símbolos proporcionais às raí-
zes cúbicas dos respectivos valores para permitir uma melhor 
visualização. Observa-se que as microrregiões menos povo-
adas situam-se nas áreas a oeste do Triângulo Mineiro, Norte 
e Noroeste do Estado e que os principais centros consumido-
res de eletricidade situam-se na região metropolitana de Belo 
Horizonte, na Zona da Mata (Juiz de Fora) e na porção central 
do Triângulo Mineiro (Uberlândia e Uberaba). 

Segundo o último balanço energético publicado para o 
Estado, com ano base 2007[8], o consumo de energia elétrica 
cresceu progressivamente a partir do ano 2002, num reiní-
cio subsequente a uma brusca queda resultante do raciona-
mento de energia ocorrido no início do milênio. A evolução 
da oferta e da demanda de energia, segundo as diferentes 
origens e destinos, podem ser visualizadas nos Gráficos 1.1 e 
1.2. Observa-se que, em 2007, 66,2% da energia consumida 
no Estado (descontadas as perdas e as exportações) foi des-
tinada ao setor industrial. Os setores industriais que mais se 
destacaram em 2007 como consumidores de eletricidade fo-
ram os setores de siderurgia integrada, ferroligas, mineração 
e pelotização, indústrias não ferrosas e indústria química. 

.2 1 MiNAs GErAis: ofErtA totAl E 
iMPortAção líQUidA* dE ENErGiA ElétriCA (GWh)

gráfico 1.1

MiNAs GErAis: CoNsUMo totAl E 
ExPortAção líQUidA* dE ENErGiA ElétriCA (GWh)

gráfico 1.2

FONTe: Cemig - 23º BalaNçO eNergéTiCO dO esTadO de miNas gerais – Beemg 2008 (aNO Base 2007)[8].

*OperaNdO seguNdO as regras dO sisTema iNTerligadO, miNas gerais impOrTa e expOrTa eNergia para OuTrOs esTadOs, 

apreseNTaNdO-se Nesses gráFiCOs apeNas O saldO líquidO eNTre as impOrTações e as expOrTações.

**ValOres líquidOs, já desCONTadas as perdas iNereNTes aO prOCessO de CONVersãO TérmiCa.

***iNClui Os CONsumOs dOs CeNTrOs de TraNsFOrmaçãO.
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Figura 1.2 a região metropolitana de Belo Horizonte é o maior centro consumidor do estado.

1 O Estado de Minas Gerais
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POPULAÇÃO E CONSUMO DE ENERGIA 
POR MICRORREGIÕES* DO IBGE
FONTes: Cemig e iNsTiTuTO BrasileirO de 
geOgraFia e esTaTísTiCa - iBge[7],[26]

mapa 1.1

*a diVisãO TerriTOrial dO Brasil em miCrOrregiões adOTada pelO iBge Tem FiNs de usO práTiCO em 

esTaTísTiCa, agrupaNdO muNiCípiOs limíTrOFes COm Base em similaridades eCONômiCas e sOCiais.
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infraestrutura Sistema Elétrico:
Atualmente, Minas Gerais conta com uma capacidade 

instalada de 12.602 MW*, distribuída entre 41 usinas hi-
drelétricas, 88 pequenas centrais hidrelétricas, 63 centrais 
geradoras elétricas, 1 usina eólica e 74 usinas térmicas[9], 
como se pode observar nas Tabelas 1.1 e 1.2.

Em 2007, o Estado foi o terceiro maior produtor de ener-
gia elétrica do país, tendo gerado 60,9 TWh[10]. Fazendo 
parte do Sistema Interligado Nacional, Minas Gerais im-
porta e exporta energia para outros estados, resultando, 
desde 2004, em um saldo positivo de exportação líquida 
que atingiu 8,1 TWh em 2007, como também mostrado 
no Gráfico 1.1. Observa-se que 93,1% da energia efeti-
vamente gerada naquele ano (descontadas as perdas 
nas usinas térmicas) teve origem hidráulica. A Cemig, a 
principal concessionária estadual, distribui energia para 
805 dos 853 municípios mineiros, gerenciando uma rede 
de distribuição com 440 mil km de extensão, a maior da 
América Latina[11].

O Mapa 1.2 mostra o sistema elétrico de Minas Gerais. 

.3 1 

O rio são Francisco é um importante 
potencial hidráulico do estado, 
funcionando também como escoador de 
produção e de insumos agroindustriais.

Figura 1.3
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Rodovias:
Segundo o Departamento de Estradas de Rodagem de 

Minas Gerais - DER/MG, o Estado reúne atualmente 8.863 km 
de rodovias federais e 25.223 km de rodovias estaduais, es-
tando, destas, 73% já pavimentadas[12]. Além disso, o Estado 
conta com uma ampla malha rodoviária municipal. Observa-
se que, em 2000, a malha rodoviária do Estado já era a maior 
do país, totalizando 264.971 km[13] (contando rodovias esta-
duais, municipais e federais). O Mapa 1.3 ilustra as rodovias 
estaduais e federais do Estado, além de algumas rodovias 
municipais, classificadas segundo a situação do revestimen-
to, de acordo com as bases de dados georreferenciadas 
fornecidas pelo DER/MG, pelo Instituto Estadual de Flores-
tas – IEF e por comparações com imagens de satélite.

Ferrovias:
O Estado conta com 5.080 km de Ferrovias[14], sendo 

as principais companhias que atuam no Estado a Fer-
rovia Centro-Atlântica, a MRS Logística S.A. e a Estrada 
de Ferro Vitória-Minas — EFVM. Minas Gerais constitui 
um ponto de convergência de ferrovias entre o Norte e o 
Sul do país, que também garantem o acesso aos portos 

marítimos (em estados vizinhos) de produtos tais como: 
minério de ferro, produtos siderúrgicos, escória, calcário, 
clínquer, cimento acondicionado, carvão, coque e bauxita, 
além de soja, derivados claros, álcool, trigo e celulose. 

Hidrovias:
Os principais rios navegáveis do Estado de Minas 

Gerais são os rios Paranaíba, Paracatu, das Velhas, Pa-
raopeba e São Francisco[15]. Destes, destaca-se o São 
Francisco (Figura 1.3), no trecho a partir de Pirapora em 
direção a Bahia, que funciona como escoador de produção e 
abastecedor de insumos agroindustriais. O porto de Pirapora 
movimentou, em 2005, 85.706 t de granel sólido e faz cone-
xão com a BR-365 e com a Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 

*as usiNas em diVisas COm um OuTrO esTadO FOram CONsideradas COm meTade da pOTêNCia. as usiNas em diVisas COm dOis OuTrOs esTadOs FOram CONsideradas COm um TerçO da pOTêNCia.

1 O Estado de Minas Gerais
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USINAS HIDRELÉTRICAS EM OPERAÇÃO

usiNa riO MW

Furnas grande 1.216

itumbiara* paranaíba 1.040

são simão* paranaíba 855

marimbondo* grande 720

água Vermelha 
(josé ermírio de moraes)* grande 698

emborcação* paranaíba 596

estreito (luiz Carlos Barreto de Carvalho)* grande 525

Nova ponte araguari 510

marechal mascarenhas de moraes 
(ex-peixoto) grande 478

miranda araguari 408

Três marias são Francisco 396

irapé jequitinhonha 360

Cachoeira dourada* paranaíba 329

amador aguiar i (ex-Capim Branco i) araguari 240

jaguara* grande  212

amador aguiar ii (ex-Capim Branco ii) araguari 210

Volta grande* grande 190

Funil grande 180

aimorés* doce 165

porto Colômbia* grande 160

guilman-amorim piracicaba 140

risoleta Neves (ex-Candonga) doce 140

porto estrela santo antônio 112

igarapava* grande 105

salto grande santo antônio 102

ilha dos pombos* paraíba do sul 94

mascarenhas* doce 90

sá Carvalho piracicaba 78

Baguari** doce 70

santa Clara mucuri 60

sobragi paraibuna 60

queimado* preto 53

itutinga grande 52

picada peixe 50

Camargos grande 46

joão Camilo penna 
(ex-Cachoeira do emboque) matipó 22

piau piau 18

antas ii antas 17

gafanhoto pará 14

Brecha piranga 12

glória glória 11

88 pequenas Centrais Hidrelétricas Vários 545

63 Centrais geradoras Hidrelétricas Vários 32

TOTal 11.410

*as usiNas em diVisas COm um OuTrO esTadO FOram CONsideradas COm meTade da pOTêNCia.  

  as usiNas em diVisas COm dOis OuTrOs esTadOs FOram CONsideradas COm um TerçO da pOTêNCia.

**uHe Baguari 140 mW, em Fase de mOTOriZaçãO, COm 70 mW já em OperaçãO COmerCial (desp. aNNel 3375 e 4404 / 2009).

USINAS TERMELÉTRICAS EM OPERAÇÃO

usiNa COmBusTíVel MW

aureliano Chaves (ex-ibirité) gás Natural 226

igarapé Óleo ultraviscoso 131

açominas gás de alto Forno 103

Cenibra licor Negro 89

juiz de Fora gás Natural 87

usiminas 2 gás de alto Forno 63

Volta grande Bagaço de Cana de açúcar 55

ipatinga gás de alto Forno 40

ldC Bioenergia 
lagoa da prata Bagaço de Cana de açúcar 40

delta Bagaço de Cana de açúcar 32

Campo Florido Bagaço de Cana de açúcar 30

Coruripe energética
 – Filial Campo Florido Bagaço de Cana de açúcar 30

Fosfértil (expansão do 
Complexo industrial uberaba) gás de processo 24

Coruripe iturama Bagaço de Cana de açúcar 24

Carneirinho Bagaço de Cana de açúcar 24

Bunge araxá enxofre 23

Contagem gás Natural 19

usiminas gás de alto Forno 19

Triálcool Bagaço de Cana de açúcar 15

Barreiro gás de alto Forno 13

santo Ângelo Bagaço de Cana de açúcar 12

53 outras usinas com
menos de 10 mW Vários 92

FONTe: aNeel [9] TOTal 1.191

Tabela 1.1 Tabela 1.2

a grande quantidade de usinas hidrelétricas em minas gerais contribuiu para o desenvolvimento de 
uma infraestrutura de linhas de transmissão privilegiada, especialmente na região do Triângulo minei-
ro, na confluência dos rios paranaíba e grande, onde há também locais propícios para aproveitamen-
tos eólicos, os quais poderão eventualmente ser beneficiados por essa infraestrutura. Há ainda muitas 
outras usinas espalhadas pelo restante do território estadual, nas bacias dos rios doce, jequitinhonha 
e são Francisco. Neste último, situa-se a usina de Três marias.

Figura 1.5

UHE EMborCAção (rio PArANAíbA)

UHE VoltA GrANdE (rio GrANdE)

UHE três MAriAs (rio são frANCisCo)
FO
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m
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FONTe: agêNCia NaCiONal de eNergia eléTriCa – aNeel [9]
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SISTEMA ELÉTRICO
Geração, Transmissão e Subestações

Base CarTOgráFiCa: der-mg, ieF e iBge[26]. 

mapa 1.2
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INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTE
FONTes: Base cartográfica digital do der-mg; base cartográfica digital do ieF; 
iBge – Carta internacional ao milionésimo[26]. 

mapa 1.3

16



PRECIPITAÇÃO MÉDIA ANUAL

PRECIPITAÇÃO MÉDIA SAZONAL

mapas desenvolvidos 
a partir de dados 
climatológicos não 
homogêneos coletados 
em 35 estações 
meteorológicas da Cemig 
no período de 2005 a 2008. 

precipitação média (mm)

mapa 1.4

mapa 1.5

Climatologia

.4 1 

O clima em Minas Gerais varia desde o quente semi-
árido, de alguns locais na região norte do Estado e dos 
vales dos rios São Francisco e Jequitinhonha[16], até o 
mesotérmico úmido, da região sul, na região da serra da 
Mantiqueira, passando por diversas categorias climáticas 
intermediárias ao redor do território estadual.

Chuvas:
De uma maneira geral, a distribuição das chuvas no Estado 

de Minas Gerais é desigual, com o norte apresentando carac-
terísticas típicas do clima semiárido do sertão nordestino, com 
longos períodos de estiagem[17]. Nas áreas de maior altitude do 
sul do Estado, o regime pluviométrico é mais intenso, com to-
tais anuais de precipitação superiores aos 1200 mm. 

Temperaturas:
A sazonalizade também exerce influência nas tempe-

raturas em Minas Gerais, onde predominantemente as 
maiores médias trimestrais ocorrem no verão, com exce-
ção da região de Januária, no vale do rio São Francisco, 
onde as maiores médias trimestrais ocorrem na primavera. 
Nas áreas mais elevadas, as temperaturas médias anuais 
situam-se entre 17ºC e 20ºC. Já nas áreas mais baixas e 
localizadas mais ao norte do Estado, as médias anuais va-
riam entre 20ºC e 23ºC.

VERÃO
dezembro a fevereiro

OUTONO
março a maio

INVERNO
junho a agosto

PRIMAVERA
setembro a novembro

Os Mapas 1.4 e 1.5 apresentam a distribuição das pre-
cipitações anuais e sazonais pelo Estado, com base em 
medições pluviométricas realizadas pela Cemig (2005 a 
2008). Os Mapas 1.6 e 1.7 apresentam as temperaturas 
médias anuais e sazonais em Minas Gerais, com base em 
medições da Cemig (1999-2002/2005-2008) e também 
considerando a influência do relevo conforme as equações 
da Atmosfera Padrão Internacional ISA[18].

As medições meteorológicas da Cemig fazem parte 
do Sistema de Monitoramento Hidrometeorológico – STH, 
descrito no item 3.2 deste Atlas. Para a elaboração dos 
mapas de precipitação e temperaturas, foram seleciona-
das as estações que apresentaram melhor representati-
vidade estatística, excluindo-se as séries de dados com 
registros incompletos ou defeituosos. Como as medições 
do STH são não-homogêneas, isto é, não possuem neces-
sariamente um período comum, algumas estações apre-
sentaram discrepâncias em relação ao conjunto, atribuídas 
às variações interanuais dos parâmetros meteorológicos, 
tendo sido, portanto, excluídas. Desta maneira, utilizou-se 
35 estações meteorológicas para a elaboração dos mapas 
de precipitação e 38 estações para o ajuste dos mapas de 
temperaturas. A localização dos postos de medição sele-
cionados está ilustrada nos mapas correspondentes.
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TEMPERATURAS  MÉDIAS  SAZONAIS

VERÃO OUTONO

INVERNO PRIMAVERA

dezembro a fevereiro março a maio

junho a agosto setembro a novembro

mapa 1.6
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TEMPERATURAS 
MÉDIAS ANUAIS
mapas desenvolvidos a partir de dados climatológicos não homogêneos 
coletados em 38 estações meteorológicas da Cemig nos períodos de 
1999 a 2002 e de 2005 a 2008, ajustados para a altitude conforme o modelo 
topográfico srTm[27] e equações da atmosfera padrão internacional - ISA[18].

temperatura média (ºc)

mapa 1.7
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Unidades de 
Conservação 

.5 1 
O mapeamento de zonas com restrições legais para 

o uso do solo é determinante para o planejamento ener-
gético. A implantação de usinas eólicas, por abranger 
áreas relativamente extensas, é comumente afetada por 
impedimentos ambientais, de modo que a familiarização 
com a legislação do local para potenciais empreendimen-
tos constitui um dos primeiros passos a serem efetuados 
pelo investidor. 

No Brasil, a demarcação e a regulamentação dos locais 
com relevância ecológica é feita segundo os critérios do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)[19]. 
O SNUC estabelece categorias de Unidades de Conser-
vação (UC), as quais são, por sua vez, reunidas em gru-

pos. Os grupos de UC’s constituem-se nas Unidades de 
Uso Sustentável (UUS) e as Unidades de Proteção Integral 
(UPI). As UUS’s e as UPI’s possuem objetivos distintos, 
com uma diferença básica no que se refere à tolerância às 
intervenções antrópicas: nas UUS’s é permitida a explo-
ração parcial do ambiente, ao passo que nas UPI’s con-
cede-se apenas licença para o uso indireto dos recursos 
naturais[19]. 

De acordo com a Fundação Biodiversitas[20], o Estado de 
Minas Gerais possui atualmente 4,58 milhões de hectares 
de áreas protegidas, distribuídas por 430 UC’s, atualmente 
cadastradas no IEF. A área total corresponde a 7,8% do ter-
ritório estadual, predominando a ocorrência dessas áreas 

O parque Nacional da serra do Cipó, a 
norte de Belo Horizonte, localiza-se numa 

região de significativo potencial eólico.

Figura 1.6
O parque Nacional do Caparaó é uma unidade de Conservação localizada na divisa 
dos estados de minas gerais e espírito santo. ele abriga o terceiro ponto mais alto 
do Brasil, o pico da Bandeira, com altitude de 2.892 m[25]. 

Figura 1.7
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na região a leste das serras do Espinhaço e do Cipó, entre 
Belo Horizonte e Montes Claros (Mata Atlântica/Cerrado), 
na região da serra da Mantiqueira, extremo sul (Mata Atlân-
tica), e na região das serras Para-Todos e dos Tropeiros, 
extremo norte (Cerrado/Caatinga). Muitas UC’s do Estado 
de Minas Gerais situam-se em locais elevados (serras), 
coincidindo ocasionalmente com regiões de potencial eó-
lico médio ou elevado, como é o caso do Parque Estadual 
Serra Nova, do Parque Nacional Sempre-Vivas e do Parque 
Nacional Serra da Canastra.

O Mapa 1.8 apresenta a localização das principais UC’s 
e Terras Indígenas do Estado. Como base de dados fo-
ram utilizados arquivos georreferenciados fornecidos pelo 

1 O Estado de Minas Gerais
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terras indígenas

.6 1 
O Estado de Minas Gerais possui 75.941 ha em áreas 

declaradas Terras Indígenas*, atualmente demarcadas em 
seis unidades territoriais distintas. Dados do Instituto Sócio 
Ambiental[22] nos dizem que, além destas, há ainda outras 
três áreas em processo de regulamentação, conforme o 
que está listado na Tabela 1.6. Os principais povos que ha-
bitam as terras indígenas no Estado de Minas Gerais são: 
Xakriabá, Tembe, Maxakali, Krenak, Pataxó, Kaxixó, Aranã 
e Pankararu.

* as áreas FOram CalCuladas a parTir da Base digiTal geOrreFereNCiada FOr-
NeCida pelO ieF, COmplemeNTada COm a Base geOrreFereNCiada dO iBama.

reserva particular do patrimônio 
Natural santuário da serra do Caraça, 
no município de Catas altas.

Figura 1.8

IEF, contendo os limites de 360 UC’s no Estado de Minas 
Gerais. Essas fontes foram complementadas com a base 
de dados do Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais Re-
nováveis – Ibama[21], totalizando 380 unidades mapeadas. 
Nas Tabelas 1.3 a 1.5 são listadas as UC’s com área supe-
rior a 2.000 ha. As áreas listadas foram calculadas a par-
tir dos limites apresentados nos arquivos digitais (exceto 
quando indicado).

Como se verá no Capítulo 5 deste Atlas, o levanta-
mento do potencial eólico do Estado desconsiderou to-
das as UPI’s apresentadas no Mapa 1.6, tendo em vista 
a impossibilidade de implantação de parques eólicos 
nestas áreas.
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paqel parque ecológico e de lazer

paqF parque Florestal

paqN parque Natural

paqre parque reserva ecológica

rB reserva Biológica

rds reserva de 
desenvolvimento sustentável

rppN reserva particular do 
patrimônio Natural

rVs refúgio de Vida silvestre

Ti Terra indígena

UNIDADES DE PROTEÇÃO INTEGRAL
do estado de minas gerais com extensão superior a 2.000 ha

Nome jurisdição área (ha)

1 paq grande sertão Veredas Federal 230.714*

2 paq serra da Canastra Federal 197.787

3 paq sempre-Vivas Federal 124.107

4 paq Cavernas do peruaçu Federal 56.413

5 paq Caminho dos gerais estadual 56.237

6 rB mata escura Federal 51.056

7 paq serra Nova estadual 49.891

8 paq rio doce estadual 35.976

9 paq grão mogol estadual 34.878

10 paq Caparaó Federal 31.853***

11 paq serra do Cipó Federal 31.632

12 paq Veredas do peruaçu estadual 31.226

13 paq itatiaia Federal 28.063

14 paq Verde grande estadual 25.552

15 paq serra do papagaio estadual 25.065

16 paq serra do Cabral estadual 22.494

17 paq lagoa do Cajueiro estadual 20.716

18 paq Biribiri estadual 17.377

19 paq serra do Brigadeiro estadual 14.984

20 paq serra Negra estadual 13.984

21 paq serra das araras estadual 13.543

22 paq serra do intendente estadual 13.509

23 paq sete salões estadual 13.408

24 paq rio preto estadual 12.184

25 paq mata seca estadual 10.299

26 paq lapa grande estadual 9.663

27 rB sagarana-mata seca estadual                      9.415

28 rB serra azul estadual 7.404

29 paq pico do itambé estadual 6.520

30 ee acauã estadual 6.459

31 rB jaíba estadual 6.349

32 rB sagarana-logradouro estadual                      6.307

33 paq itacolomi estadual 6.142

34 rVs rio pandeiros estadual 6.104

35 paq alto Cariri estadual 5.982

36 paq serra da Boa esperança estadual 5.874

37 paq rio Corrente estadual 5.181

38 paq serra do rola-moça estadual 4.029

39 rVs libélulas da serra são josé municipal 3.717

40 paq serra da Candonga estadual 3.330

41 paqN ribeirão do Campo municipal 3.088

42 rVs mata dos muriquis estadual 2.691

43 paq pau Furado estadual 2.186

44 paq sumidouro estadual 2.002

Tabela 1.3
UNIDADES DE USO SUSTENTÁVEL

do estado de minas gerais com extensão superior a 2.000 ha

Nome jurisdição área (ha)

45 apa serra da mantiqueira Federal 421.485
46 apa pandeiros estadual 380.185
47 apa Cochá e gibão estadual 284.619
48 apa do rio uberaba estadual 241.082
49 apa Fernão dias estadual 179.160
50 apa sul rmBH estadual 163.251
51 apa Cavernas do peruaçu Federal 143.252
52 apa morro da pedreira Federal 131.739
53 apa Bacia do rio do machado estadual 126.525
54 apa surubi municipal                     89.299
55 apa serra do sabonetal estadual 86.589
56 apa águas Vertentes estadual 76.281
57 rds Veredas do acari estadual 58.736
58 apa pedra da gafornia municipal                     53.017
59 apa rio uberaba municipal 52.819
60 apa açucena municipal                     48.524
61 apa Bom jardim municipal 46.259
62 apa peixe Cru municipal               42.440
63 apa Carste de lagoa santa Federal 39.132
64 apa Fortaleza de Ferros municipal 38.387
65 apa piranga municipal 36.825
66 apa Barão e Capivara municipal 35.743
67 apa Nascentes do rio Capivari municipal 31.616
68 apa Bom jesus do galho municipal 30.046
69 apa itacuru municipal 28.928
70 apa Veredinha municipal                     28.725
71 apa serra do gavião municipal 28.237
72 apa serra do Cabral municipal                     25.443
73 apa santana do paraíso municipal 24.040
74 apa Cachoeira alegre municipal 23.636
75 apa alto rio doce municipal 23.334
76 apa jequeri municipal 22.428
77 apa dionísio municipal 22.273
78 apa água Branca municipal 22.227
79 apa suaçuí municipal 22.096
80 apa ervália municipal 21.771
81 apa serra dos Cocais municipal                     21.271
82 apa Hematita municipal 20.344
83 apa sussuarana municipal 19.606
84 apa Vapabusul municipal 19.494
85 apa Francês municipal 18.796
86 apa Córrego da mata municipal 18.191
87 apa Carvão de pedra municipal 17.886
88 apa serra Talhada municipal 17.380
89 apa Virginópolis municipal 17.288
90 apa matinha municipal 16.667
91 apa Belo Oriente municipal 16.481
92 apa itabirinha municipal 15.902
93 apa antônio dias municipal 15.761
94 apa Zabelê municipal 14.637
95 apa Cachoeira das andorinhas estadual 14.266
96 apa gameleira municipal 14.031
97 apa jacutinga municipal 13.977
98 apa Tronqueiras municipal 13.844
99 apa serra do Bicudo municipal                     13.642
100 apa Braúna municipal 13.545
101 rppN santuário da serra do Caraça Federal 12.788
102 apa presidente Bernardes municipal 12.692
103 apa Nascentes do rio Tronqueiras municipal 12.550
104 apa Vista alegre municipal 12.403
105 apa Vargem das Flores estadual 12.270
106 apa Corredeiras municipal 12.260
107 apa serra do intendente municipal 12.129
108 apa gonzaga municipal 12.016

109 apa Córrego Novo municipal 11.777
110 apa pitanga municipal 11.710
111 apa Nova era municipal 11.703
112 apa Felício municipal 11.684
113 apa gavião municipal 11.552
114 apa lajedão estadual 11.243
115 apa divino municipal 11.164
116 apa Canaã municipal 10.959
117 apa Fervedouro municipal 10.866
118 apa Bom retiro municipal 10.842
119 apa renascença municipal 10.739
120 apa ipanema municipal 10.418
121 apa Teixeiras municipal 10.146
122 apa araponga municipal 9.694
123 apa esperança municipal 9.455
124 apa árvore Bonita municipal 9.400
125 apa município de rio pomba municipal 9.025
126 apa salto do suaçuí municipal 8.999
127 apa santa efigênia de minas municipal 8.856
128 apa rio manso municipal 8.823
129 apa senhora de Oliveira municipal 8.780
130 apa serra do Turvo municipal 8.760
131 apa Vale do rio macaúbas municipal 8.736
132 apa Boqueirão da mira municipal 8.538
133 apa Ninho das garças municipal 8.461
134 apa pontão municipal 8.454
135 apa são lourenço municipal 8.314
136 apa jaboti municipal 8.300
137 apa serrana municipal 8.259
138 apa serra Bom sucesso municipal 7.830
139 apa gualaxo do sul municipal 7.726
140 apa jaguaraçu municipal 7.564
141 apa perobas municipal                     7.475
142 apa senador Firmino municipal 7.315
143 apa rio manso municipal 7.277
144 apa silverânia municipal 7.153
145 apa lagoa silvana municipal 7.122
146 apa rio picão municipal 7.005
147 apa Coqueiral municipal 6.968
148 apa serra das pedras municipal 6.920
149 apa ipê amarelo municipal 6.762
150 apa Capivara municipal 6.753
151 apa Nascentes do ribeirão sacramento municipal 6.686
152 apa igarapé municipal 6.556
153 apa sardoá municipal 6.457
154 apa Brecha municipal 6.437
155 apa água santa de minas municipal 6.421
156 apa serra da providência municipal 6.350
157 apa Chapada do pequizeiro municipal 6.251
158 apa jacroá municipal 6.121
159 apa pedra Branca municipal 5.903
160 apa miraí municipal 5.876
161 apa martins soares municipal 5.858
162 apa Córrego das Flores municipal 5.709
163 apa Caparaó municipal 5.301
164 apa Caiana municipal 4.968
165 apa Boa esperança municipal 4.957
166 apa rio mombaça municipal 4.931
167 apa alto jequitibá municipal 4.906
168 apa pico do itajuru municipal 4.750
169 apa Bom jesus municipal 4.690
170 apa serra são josé estadual 4.648
171 apa serra do Timóteo municipal                     4.536
172 apa Oratórios municipal 4.406
173 FlO uaimií estadual 4.291

Tabela 1.4

*109.020 Ha em miNas gerais e 121.694 Ha Na BaHia**.
**as áreas FOram CalCuladas a parTir das Bases geOrreFereNCiadas dO ieF 
(uNidades de CONserVaçãO) e dO iBge[23] (limiTes eNTre Os esTadOs).
***13.653 Ha em miNas gerais e 18.200 Ha NO espíriTO saNTO[24].
 15.761 Ha em miNas gerais e 12.302 Ha NO riO de jaNeirO**.
 287.003 Ha em miNas gerais e 134.482 Ha em sãO paulO e riO de jaNeirO**.
 as áreas FOram CalCuladas a parTir da Base digiTal geOrreFereNCia-

da FOrNeCida pelO ieF, COmplemeNTada COm a Base geOrreFereNCiada dO 
iBama, exCeTO quaNdO iNdiCadO.

174 apa Barra longa municipal 4.252
175 apa alto da Conceição municipal 4.220
176 apa serra dos Núcleos municipal 4.092
177 apa pingo d’água municipal 4.018
178 apa são Tomé municipal 3.963
179 apa macuco municipal 3.924
180 apa divinolândia municipal 3.769
181 apa serra das aranhas municipal 3.630
182 apa alto xopotó municipal 3.546
183 apa serra do pito acesso municipal 3.259
184 apa rio preto municipal 3.247
185 apa Belém municipal 3.107
186 apa manhumirim municipal 2.887
187 apa Felíssimo municipal                     2.835
188 apa alto Taboão municipal 2.485
189 apa montanha santa municipal 2.480
190 apa urucum municipal 2.112

UNIDADES NÃO CATEGORIZADAS NO SNUC
do estado de minas gerais com extensão superior a 2.000 ha

Nome jurisdição área (ha)

191 ape rio manso estadual 67.749
192 ape ribeirão santa isabel e 

Córrego do espanha estadual 59.120

193 ape rio Todos os santos estadual 43.416
194 ape Córrego soberbo e retiro estadual 24.158
195 ape Córrego Confusão estadual 17.241
196 ape Córrego Feio e Fundo e areia estadual 13.948
197 ape ribeirão do urubu estadual 12.903
198 ape uHe Florestal municipal 5.661
199 ape ribeirão laje municipal 5.485
200 ape uHe de peti estadual 4.861
201 ape áreas adjacentes ao 

parque estadual do rio doce estadual 3.877

202 ape Córrego dos Fechos estadual 3.480

Tabela 1.5

TERRAS INDÍGENAS

Nome povo área (ha) situação

203 Ti xakriabá xakriabá 46.403 Homologada

204 Ti xakriabá 
rancharia xakriabá 10.122 Homologada

205 Ti luisa 
do Vale Tembe 6.791 dominial 

indígena

206 Ti maxakali maxakali 5.307 Homologada

207 Ti Krenak Krenak 3.970 Homologada

208 Ti Fazenda 
guarani

Krenak/ 
pataxó 3.347 Homologada

Ti aranã aranã ---- em identificação

Ti Kaxixó Kaxixó ---- em identificação

Ti pankararu 
de araçuaí pankararu ---- dominial 

indígena

Tabela 1.6

ap Outras áreas de proteção

apa área de proteção ambiental

ape área de proteção especial

ee estação Biológica

FlO Floresta Nacional/estadual/
municipal

mN monumento Natural

paqa parque arqueológico

paq parque Nacional/estadual/
municipal

paqe parque ecológico

paqeC parque ecológico e Cultural

SIGLAS UTILIZADAS

1 O Estado de Minas Gerais
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A Atmosfera 
em Movimento

.1 2 
Em sua aparente imprevisibilidade, o vento resulta da 

contínua circulação das camadas de ar da atmosfera, sob 
a ação predominante da energia radiante do Sol e da rota-
ção da Terra (Figura 2.1).

Dentre os mecanismos atuantes na formação dos ven-
tos, destacam-se os aquecimentos desiguais da superfície 
terrestre, que ocorrem tanto em escala global (diferentes 
latitudes, estações do ano e ciclo dia-noite), quanto lo-
cal (mar-terra, montanha-vale). Desse fato resulta que as 
velocidades e direções do vento apresentam tendências 
sazonais e diurnas bem definidas, dentro de seu caráter 
estocástico.

O vento pode variar bastante no intervalo de horas ou 
dias, porém, em termos estatísticos, tenderá a um regime 
diurno predominante, regido por influências locais (micro-
escala) e regionais (mesoescala). No intervalo de meses 
ou anos, os regimes de vento passam a apresentar notável 
regularidade, tendo um regime sazonal bem definido. Ao 
longo de décadas, em geral, as velocidades médias anuais 
apresentam variações inferiores a 10% da média de longo 
prazo[28]. Os regimes anuais e sazonais são predominante-
mente controlados pelas grandes escalas atmosféricas: a 
escala sinótica e a circulação geral planetária[29].

Em alturas de até 100 m, de interesse ao aproveitamen-
to energético, o vento é afetado de forma acentuada pelas 
condições de relevo e de rugosidade aerodinâmica do ter-
reno, presença de obstáculos e estabilidade térmica verti-
cal. No exemplo do Gráfico 2.1, são ilustradas as velocida-
des na camada-limite atmosférica em dois locais planos e 
contíguos, com cobertura de restinga e areia, respectiva-
mente. Nota-se a grande dependência do perfil vertical de 
velocidade do vento com a altura, a rugosidade do terreno 
e a estabilidade térmica vertical da atmosfera (se estável, 
neutra ou instavelmente estratificada).

Uma turbina eólica capta uma parte da energia cinética 
do vento, que passa através da área varrida pelo rotor e a 
transforma em energia elétrica. A potência elétrica é função 
do cubo da velocidade do vento v:

tE
M

PE
rA

tU
rA

 M
éd

iA
 A

N
U

A
l 

(º
C)

   (Watts)

onde:  é densidade do ar (1,225 kg/m3 no nível do mar 
e a 15ºC); Ar é a área varrida pelo rotor (πD2/4, sendo D 
o diâmetro do rotor); CP é o coeficiente aerodinâmico de 
potência do rotor (valor máximo teórico = 0,593; na prática 
atinge valores máximos entre 0,45 e 0,50, e é variável com 
o vento, a rotação e os parâmetros de controle da turbina); 
 é a eficiência do conjunto gerador-transmissões mecâni-

cas e elétricas (aproximadamente 0,93 a 0,98).

Circulação atmosférica.Figura 2.1

Vento x altura: efeitos da rugosidade e 
estabilidade térmica vertical da atmosfera.

gráfico 2.1
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Histórico

.2 2 
O primeiro aproveitamento da força dos ventos pelo ho-

mem tem data bastante imprecisa mas, certamente, foi há 
milhares de anos, no oriente. Provavelmente, eram máqui-
nas que utilizavam a força aerodinâmica de arrasto, sobre 
placas ou velas, para produzir trabalho.

A partir da Idade Média, o homem passou a utilizar 
as forças aerodinâmicas de sustentação, permitindo 
as grandes navegações e também maior eficiência às 
máquinas eólicas. Possivelmente, máquinas eólicas mo-
vidas por forças de sustentação foram introduzidas na 
Europa pelas Cruzadas, por volta do século XI[30]. O cer-
to é que no século XIV, na Holanda, estas máquinas já 
apresentavam grande evolução técnica e de capacidade 
em potência e ampla aplicação como fonte de energia, 
principalmente na moagem de grãos, serrarias, e bom-
beamento d’água. Na descoberta do Brasil, em 1500, 
havia muitos milhares de moinhos de vento em toda a 
Europa, da Península Ibérica até os países nórdicos. Du-
rante os séculos seguintes, as máquinas eólicas expan-
diram grandemente a sua aplicação na Europa: fabrica-
ção de papel para atender à demanda após a invenção 

da imprensa, produção de óleos vegetais e até grandes 
projetos de drenagem[30]. 

Avalia-se que a base escravocrata da colonização sul-
americana, neste período, tenha sido fator preponderante de 
inibição da migração desta tecnologia (Figura 2.3). Com a 
expansão do uso da máquina a vapor, no século XIX, os moi-
nhos de vento europeus entraram gradualmente em desuso.

Um segundo surgimento de aplicação em larga escala 
de máquinas eólicas deu-se nos Estados Unidos, no sécu-
lo XIX. Após a abolição da escravatura naquele país, em 
1863, iniciou-se a disseminação da utilização do catavento 
multipás para bombeamento d’água, como o mostrado na 
Figura 2.4. Cataventos multipás chegaram a ser produzi-
dos industrialmente em escalas de centenas de milhares 
de unidades/ano, por diversos fabricantes, o que possibi-
litou preços acessíveis à grande parte da população. Ao 
mesmo tempo em que constituiu um importante setor da 
economia, muitos historiadores atribuem importante par-
cela do sucesso e da rapidez da expansão colonizadora 
do Oeste norte-americano a disponibilidade de cataventos 

»
modelo de 

moinho de vento 
amplamente 
utilizado na 

Holanda 
a partir dos 

séculos xiV - xV.

Ao absorver a energia cinética, o rotor reduz a veloci-
dade do vento imediatamente a jusante do disco; gradu-
almente essa velocidade se recupera, ao se misturar com 
as massas de ar do escoamento livre. Das forças de sus-
tentação aerodinâmica nas pás do rotor resulta uma estei-
ra helicoidal de vórtices, a qual também gradualmente se 
dissipa (Figura 2.2). Após alguma distância a jusante, o 
escoamento praticamente recupera a velocidade original 
e turbinas adicionais podem ser instaladas, sem perdas 
energéticas significativas. Na prática, essa distância varia 
com a velocidade do vento, as condições de operação da 
turbina, a rugosidade e a complexidade do terreno e a es-
tabilidade térmica da atmosfera.

esteira aerodinâmica e afastamento 
entre turbinas em uma usina eólica.

Figura 2.2

EUroPA x AMériCAs EM 1500-1800Figura 2.3
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Pequena Moenda Portátil
litografia de jean-Baptiste debret (1768-1848).
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Tabela 2.1 indústria de cataventos nos eua, 
U.S. Statistical Abstract - 1919.[31]

multipás de baixo custo - facilitando o acesso à água e a 
fixação de apoios em grandes áreas áridas ou semi-ári-
das. Um notável exemplo da escala de utilização destes 
cataventos é apresentado na Tabela 2.1, transcrita do U.S. 
Statistical Abstract de 1919[31], reportando a evolução na 
geração de empregos e faturamento da indústria de cata-
ventos multipás nos EUA ao longo de 40 anos. 

O uso do catavento multipás norte-americano expandiu-
se pelos diversos continentes, inclusive no Brasil, onde na 
década de 1980 podiam-se encontrar quase uma dezena 
de fabricantes, em todo o país. Estima-se que mais de 6 
milhões de cataventos multipás já foram produzidos no 
mundo[30].

Também nos Estados Unidos, a partir da década de 
1930, iniciou-se uma ampla utilização de pequenos ae-
rogeradores para carregamento de baterias, trazendo ao 
meio rural norteamericano o acesso à energia elétrica. 
Entre 1930 e 1960, dezenas de milhares destes aerogera-
dores foram produzidos e instalados nos Estados Unidos, 
bem como exportados para diversos países. A produção 

dessas máquinas foi desativada gradualmente nas déca-
das de 1950-1960, à medida que as redes elétricas passa-
ram a dominar o atendimento rural.

A geração de eletricidade em grande escala, alimentan-
do de forma suplementar o sistema elétrico através do uso 
de turbinas eólicas de grande porte, é tecnologia que já 
existe há diversas décadas. Os primeiros aproveitamen-
tos eolioelétricos foram realizados durante as décadas de 
1940-1950 nos Estados Unidos (Smith-Putnam) e Dina-
marca (Gedser). Pode-se dizer que o precursor das atuais 
turbinas eólicas surgiu na Alemanha (Hütter, 1955), já com 
pás fabricadas com materiais compostos e com controle 
de passo e torre tubular esbelta.

Na década de 1970 até meados da década de 1980, após 
a primeira grande crise de preços do petróleo, diversos paí-
ses – incluindo o Brasil – dispenderam esforços na pesquisa 
da energia eólica para a geração elétrica. É desta época a tur-
bina DEBRA 100 kW (Deutsche-Brasileira), desenvolvida em 
conjunto pelos Institutos de Pesquisa Aeroespacial do Brasil 
(CTA) e da Alemanha (DFVLR), ilustrada na Figura 2.5. 

Entretanto, foi a partir de experiências de estímulo ao 
mercado, realizadas na Califórnia (década de 1980), Di-
namarca e Alemanha (década de 1990), que o aprovei-
tamento eolioelétrico atingiu escala de contribuição mais 
significativa em termos de geração e economicidade. O 
desenvolvimento tecnológico passou a ser conduzido pe-
las nascentes indústrias do setor, em regime de competi-
ção, alimentadas por mecanismos institucionais de incenti-
vo, especialmente via remuneração por energia produzida. 
Características também marcantes deste processo foram: 
(a) devido à modularidade, o investimento em geração elé-
trica passou a ser acessível a uma nova e ampla gama 
de investidores; (b) devido à produção em escalas indus-
triais crescentes, ao aumento da capacidade unitária das 
turbinas e às novas técnicas construtivas, houve reduções 
graduais e significativas no custo por quilowatt instalado 
e, consequentemente, no custo de geração. O principal 
problema ambiental inicial – impacto de pássaros nas pás 
– praticamente desapareceu com as turbinas de grande 
porte, com menores velocidades angulares dos rotores.

Por ser uma fonte de geração praticamente inofensiva 

Figura 2.4 Catavento multipás para 
bombeamento de água. 
este tipo de catavento foi 
largamente utilizado nos 
estados unidos no século 
xix, tendo sido inclusive 
difundido para o Brasil.

ao meio ambiente, os estudos de impacto ambiental são 
bem mais simples – e rápidos – que os requeridos por 
fontes tradicionais de geração elétrica. Este fato, aliado 
às escalas industriais de produção e montagem de turbi-
nas, com custos progressivamente decrescentes, fizeram 
da energia do vento a fonte energética com maiores taxas 
de crescimento em capacidade geradora, apresentando 
uma taxa composta média de crescimento anual de 28% 
durante os últimos 15 anos[32]. O Gráfico 2.2 apresenta a 
evolução cumulativa da capacidade eolioelétrica instalada 
no mundo, ao longo das última décadas.

ANO EMPREGADOS FATURAMENTO (US$)

1879 596 1.011.000

1889 1110 2.475.000

1899 2045 4.354.000

1909 2337 6.677.000

1919 1932 9.933.000
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Figura 2.5 aerogerador deBra 100 kW.
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ProdUção iNdUstriAl: 
iNstAlAção E oPErAção

Figura 2.6

a rapidez e a alta taxa de expansão 
da geração eolioelétrica se devem 
ao seu aspecto de energia limpa 
e à escala industrial envolvida no 
ciclo de efetivação das usinas.
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tecnologia

.3 2 
O acentuado crescimento do mercado mundial de ge-

ração eólica de energia elétrica deve-se em grande parte 
ao ciclo de sua efetivação, que envolve escala industrial em 
todas as principais etapas, conforme apresentado na Figura 
2.6. Os geradores eólicos encontram-se em franco desen-
volvimento tecnológico, tendo como principal tendência o 
aumento progressivo nas dimensões e capacidades das 
turbinas. Na Figura 2.8 são ilustradas as dimensões de tur-

binas disponíveis atualmente no mercado mundial, compa-
rando-as, para melhor visualização, com as de um Boeing 
747 — Jumbo. Observa-se que as relações entre potência, 
diâmetro e altura do rotor podem variar consideravelmente. 
É ainda importante mencionar que as turbinas eólicas com 
capacidade de até 3.000 kW já podem ser consideradas 
como tecnologicamente consolidadas, pela quantidade de 
máquinas já em operação no mundo. As maiores turbinas 

ilustradas na figura, em sua maioria, estão disponíveis no 
mercado e com diversas unidades instaladas; no entanto, 
ainda podem ser consideradas como em etapa de consoli-
dação tecnológica.

Um aerogerador moderno de grande porte é constituído, 
basicamente, por um rotor de três pás esbeltas conectado 
por um eixo a um sistema de geração alojado em uma 
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Figura 2.8 dimensões típicas das turbinas eólicas disponíveis no mercado atual, comparadas às da aeronave Boeing 747.

nacele. A localização e características dos principais com-
ponentes e sistemas encontrados na nacele, ilustrados na 
Figura 2.10, podem variar significativamente entre os di-
versos modelos de turbinas atualmente em fabricação. A 
nacele conecta-se à torre de sustentação por um sistema 
de controle de azimute (yaw); geralmente em formato tubu-
lar, a torre, por sua vez, apoia-se em fundações projetadas 
especificamente para os sítios a que se destinam. 

Os rotores das turbinas eólicas são fabricados de ma-
teriais compostos, com tecnologia e requisitos de peso, 
rigidez e aerodinâmica típicos de estruturas aeronáuticas. 
A velocidade angular do rotor é inversamente proporcional 
ao diâmetro D. A rotação é otimizada no projeto, para mi-
nimizar a emissão de ruído aerodinâmico pelas pás. Uma 
fórmula aproximada para avaliação da rotação nominal de 
operação de uma turbina eólica é dada por[33]:

    (D em metros)

À medida que a tecnologia propicia dimensões maio-
res para as turbinas, a rotação se reduz: os diâmetros dos 
rotores no mercado atual variam entre 40 e 126 m, resul-
tando em rotações da ordem de 30 rpm e 15 rpm, res-
pectivamente. As baixas rotações tornam as pás visíveis 
e evitáveis por pássaros em voo, além de adequar as má-
quinas aos requisitos de ruído, mesmo quando instaladas 
a distâncias da ordem de 300 metros de áreas residen-
ciais. Estes aspectos contribuem para que a tecnologia 
eolioelétrica apresente o mínimo impacto ambiental entre 
as fontes de geração aptas à escala de gigawatts.

O progressivo aumento nos diâmetros das turbinas traz 
aumentos generalizados no peso das máquinas. O peso 
de todo o conjunto que fica no topo da torre (rotor e nacele 
— mancais, gerador, sistemas) pode ser estimado de for-
ma aproximada pela fórmula[33]:

     (toneladas)

Por essa aproximação, o peso do conjunto no topo da tor-
re é da ordem de 30 t para máquinas de 40 m de diâmetro, e 
será da ordem de 170 t para turbinas de 100 m de diâmetro.

Dessas ordens de grandeza e da análise da expansão 
do mercado eólico, pode-se concluir que a geração eolio-
elétrica constitui um segmento importante no consumo de 
aço e resinas para materiais compostos, com geração de 
empregos em todo o ciclo produtivo. O Brasil já participa 
desse mercado industrial, com as exportações de pás da 
WOBBEN Windpower (Sorocaba, SP e Pecém, CE), da TEC-
SIS Sistemas Avançados (Sorocaba, SP), e também com a 
produção de aerogeradores da IMPSA Wind (Suape, PE).

Figura 2.9 Transporte rodoviário de pás de rotor eólico de diâmetro superior a 100 m.

Figura 2.7

Turbina eólica de 
médio porte (600 kW);
na foto, ficam 
caracterizadas as 
dimensões dos 
aerogeradores por 
comparação com os 
outros elementos da 
imagem.
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cubo

mecanismo 
de controle de 
passo

pá

mecanismo de controle 
de azimute (yaw)

torre

gerador

transformador

multiplicador

eixo 
de alta 

rotação
painel de 
controle

sistema de
resfriamento

anemômetro

wind 
vane

Figura 2.10 ao lado: 
detalhes do interior da nacele. 

abaixo: esquema com os 
principais elementos que podem 
ser encontrados na nacele. 

desenvolvimento 
de tecnologia em 

Minas Gerais

.4 2 
As primeiras medições do regime de ventos de Minas 

Gerais, pela Cemig, datam da década de 1960. Em 1981, a 
Cemig iniciou a execução do projeto “Estudos sobre Apro-
veitamento de Energias Solar e Eólica em Minas Gerais”, fi-
nanciado pela Financiadora de Estudos e Projetos – Finep 
– e pelo Banco de Desenvolvimento do Estado de Minas 
Gerais – BDMG. O projeto envolvia três fases, sendo as 
duas primeiras referentes ao levantamento de potenciais 
eólico (ver descrição no capítulo 3) e solar no Estado e a 
terceira, referente a estudos de desempenho de sistemas 
de alimentação para estações remotas, utilizando essas 
fontes de energia[43].

Dessa forma, foi concluída, em 1984, a instalação de 
três estações piloto de radiocomunicações do Sistema de 
Supervisão e Controle da Cemig, alimentadas por energia 
eólica (Morro do Camelinho), solar fotovoltaica (Porto Indaiá) 
e híbrida solar-eólica (Pompéu).

Em 1992, iniciou-se o projeto de construção da Usina 
Eolioelétrica Experimental (UEEE) do Morro do Camelinho. 
O Morro do Camelinho, onde funcionava uma das esta-
ções piloto, era, na época, dentre os locais com dados 
anemométricos pesquisados pela Empresa, aquele que 
possuía as características mais adequadas para a imple-
mentação do parque eólico, tais como melhor regime de 
ventos, presença de uma rede de transmissão e de uma 
infraestrutura civil já desenvolvida. A Usina foi inaugurada 
em 1994, com potência instalada de 1000 kW (4 máquinas 
de 250 kW), tornando a Cemig a primeira concessionária 
no Brasil a implantar uma usina eolioelétrica interligada ao 
sistema elétrico nacional.

A finalidade principal do projeto era a pesquisa, não 
se tratando de uma usina comercial. A UEEE do Morro 
do Camelinho ainda está em operação e é composta por 
quatro aerogeradores TW250, fabricados pela empresa 
alemã Tacke Windtechnick. Cada um deles possui ca-
pacidade nominal de geração de 250 kW, rotor de eixo 
horizontal, 3 pás com 26 metros de diâmetro rotórico e 
sistema de controle de potência por estol aerodinâmi-
co. Os conjuntos estão montados sobre torres tubulares 
cônicas de aço de 30 metros de altura. Os geradores 
elétricos são trifásicos, do tipo assíncrono de pólos cha-
veados (8/6 pólos), duplo estágio (80/250 kW) e operam 
em rotações de 900 e 1200 rpm respectivamente. 
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A Cemig mantém programas de pesquisa de fontes al-
ternativas até os dias de hoje. Destaca-se atualmente o pro-
jeto denominado ”Usina Termelétrica Solar Experimental de 
10 kW Utilizando Concentradores Cilíndrico-Parabólicos”, 
que foi iniciado em julho de 2001 e que resultou em uma 
usina que está montada e presentemente em fase de testes 
no campus do Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais - Cefet-MG, em Belo Horizonte. Este expe-
rimento tem como objetivo projetar, construir e operar uma 
mini-usina termelétrica desta modalidade para determinar 
seu desempenho dentro de um sistema elétrico interligado 
ou operando stand-alone em comunidades isoladas, além 
de absorver a tecnologia desse tipo de geração elétrica 
para eventual utilização no parque gerador da Cemig. O 
desenvolvimento desta usina auxiliará a definir o grau e as 
condições de viabilidade dessa tecnologia como fonte de 
geração distribuída e a testar essa nova concepção de usi-
na, que utiliza materiais e processos alternativos.

Figura 2.11 usina eolioelétrica 
experimental do morro 
do Camelinho.

Figura 2.12

“usina Termelétrica 
solar experimental  
da Cemig de 10 kW  
utilizando 
Concentradores 
Cilíndrico-parabólicos.”
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MODELOS DE INTERFERÊNCIA AERODINÂMICA

Empreendimentos 
Eólicos

.5 2 
Uma usina eolioelétrica (UEE) é um conjunto de turbinas 

eólicas dispostas adequadamente em uma mesma área. 
Essa proximidade geográfica tem a vantagem econômica 
da diluição de custos: arrendamento de área, fundações, 
aluguel de guindastes e custos de montagem, linhas de 
transmissão, equipes de operação e manutenção e esto-
ques de reposição. Usinas eólicas com turbinas de projeto 
consolidado e equipes de manutenção adequadamente 
capacitadas apresentam fatores de disponibilidade próxi-
mos de 98%. 

Usualmente, a geração elétrica inicia-se com velocida-
des de vento da ordem de 2,5 a 3,0 m/s; abaixo destes va-
lores o conteúdo energético do vento não justifica aprovei-
tamento. Velocidades superiores a aproximadamente 12,0 
a 15,0 m/s ativam o sistema automático de limitação de 
potência da máquina, que pode ser por controle de ângulo 
de passo das pás ou por estol aerodinâmico, dependendo 
do modelo de turbina. Em ventos muito fortes, superiores 
a 25 m/s, por exemplo, atua o sistema automático de pro-
teção. Ventos muito fortes têm ocorrência rara e negligen-
ciável em termos de aproveitamento, e a turbulência as-
sociada é indesejável para a estrutura da máquina; nesse 
caso, a rotação das pás é reduzida – por passo ou estol 
– e a unidade geradora é desconectada da rede elétrica. 
Turbinas eólicas de grande porte têm controle inteiramen-
te automático, através de atuadores rápidos, softwares e 
microprocessadores alimentados por sensores duplos em 
todos os parâmetros relevantes. É comum o uso da tele-
metria de dados para monitoramento de operação e auxílio 
a diagnósticos e manutenção. 

O aproveitamento da energia eólica requer extensões 
de áreas adequadas, com velocidades médias anuais de 
vento que viabilizem a instalação de usinas. Em função 
disso, a avaliação da viabilidade técnica e econômica de 
empreendimentos eólicos requer uma predição confiável 
da energia gerada na usina. Para tanto, a determinação do 
recurso eólico requer uma rede anemométrica qualificada 
(equipamentos de alta confiabilidade e durabilidade dis-
postos adequadamente em torres de medições altas, de 
50 a 100 m, com anemômetros previamente calibrados em 
túnel de vento e um sistema eficiente de coleta de dados e 
verificação de falhas)[34],[35], operando por um período míni-
mo de um ano. Para a extrapolação dos dados para toda 
a extensão da área, são necessários modelos numéricos 
específicos, representativos da topografia e da rugosida-

de. Complementarmente, deve-se realizar, sempre que 
possível, estudos de representatividade climatológica dos 
dados medidos, através de estudos de correlação e de 
ajustes a partir de dados de medições de longo prazo pró-
ximas ao local, avaliando-se as variações interanuais do 
vento e o seu impacto na geração energética ao longo de 
toda a vida útil da usina (tipicamente 20 anos). É recomen-
dável que as medições anemométricas sejam mantidas 
por todo o período de operação da usina, possibilitando 
um acompanhamento contínuo do desempenho das turbi-
nas e melhorando as estimativas de longo prazo.

Usualmente, o cálculo da produção energética e a lo-
calização das turbinas (micrositing) dentro de uma usina 
eólica levam em consideração a curva de potência das 
máquinas certificada por órgãos homologadores indepen-
dentes (DEWI, WINDTEST KWK GmbH, Risoe ou outros), a 
influência da altitude e da temperatura na densidade local 
do ar, o fator de disponibilidade esperado e a avaliação 
das perdas energéticas por interferência aerodinâmica en-
tre rotores[36],[37]. Durante esta fase de projeto são também 
necessários estudos da adequabilidade dos modelos dos 
aerogeradores às condições climáticas (turbulência e raja-
das) específicas dos sítios, de modo a otimizar a produção 
energética e garantir a segurança estrutural dos equipamen-
tos. O cálculo do campo de velocidades em toda a área da 
usina é realizado por modelos numéricos de simulação de ca-
mada-limite[38] a [42] que extrapolam os dados anemométricos 
efetivamente medidos, utilizando-se modelos detalhados de 
relevo e de rugosidade e avaliando-se ainda a influência da 
estabilidade térmica vertical da atmosfera. O processo de 
otimização envolve o compromisso entre a maximização da 
energia gerada, o aproveitamento dos fatores condicionan-
tes do terreno e da infraestrutura e o atendimento aos crité-
rios de segurança. 

A Figura 2.13 ilustra o processo de otimização e micrositing 
de usinas eólicas.

DADOS ANEMOMÉTRICOS

OTIMIZAÇÃO ENERGÉTICA

MICROSITING

ESTIMATIVA DE GERAÇÃO

ANÁLISE DE VIABILIDADE

MODELOS DIGITAIS: RELEVO E RUGOSIDADE

ProCEsso dE otiMiZAção E MICROSITING dE UsiNAs EóliCAsFigura 2.13
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3 Metodologia

3.1 O Processo de Mapeamento

3.2 Medições Anemométricas

3.3 Modelos de Terreno
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o processo de
mapeamento

.1 3 
O mapeamento do potencial eólico do Estado de Minas Ge-

rais foi realizado a partir de um modelo numérico de simulação 
da camada-limite atmosférica, calculado sobre modelos digitais 
de terreno na resolução horizontal de 200 m x 200 m e com-
plementado por dados de estações de medições anemo-
métricas. O modelo numérico aplicado foi o MesoMap[44], 
neste caso constituído por modelamento de mesoescala 
(Mesoscale Atmospheric Simulation System – MASS)[44] na 
resolução horizontal de 3,6 km x 3,6 km e posterior interpo-
lação para a resolução final por modelamento tridimensio-
nal de camada-limite (WindMap)[42].

O Sistema MesoMap
O MesoMap é um conjunto integrado de modelos de 

simulação atmosférica, bases de dados meteorológicos e 
geográficos, redes de computadores e sistemas de arma-
zenamento. O sistema foi desenvolvido nos Estados Unidos 
pela TrueWind Solutions com suporte da New York State 
Energy Research and Development Authority – NYSERDA e 
do US Department of Energy – DoE. Além do projeto inicial 
de mapeamento eólico do estado de Nova York, o Meso-
Map tem sido utilizado em projetos similares nas Américas 
do Norte e Central, Europa e Ásia e foi utilizado para o Atlas 
do Potencial Eólico Brasileiro[45]. 

O MesoMap tem sido continuamente aferido por medi-
ções anemométricas em variados regimes de vento e ofe-
rece notáveis vantagens sobre métodos tradicionais (e.g., 
WAsP). Primeiro, porque obtém representatividade para 
grandes áreas continentais sem a necessidade de da-
dos anemométricos de superfície efetivamente medidos 
– fator importante para regiões onde medições consis-
tentes e confiáveis são raras; segundo, por modelar im-
portantes fenômenos meteorológicos não considerados 
em modelos mais simplificados de escoamento de ventos 
(e.g., WAsP – Jackson-Hunt[38] ou WindMap – NOABL[39],[42]). 
Esses fenômenos incluem, entre outros, ondas orográ-
ficas, ventos convectivos, brisas lacustres e ventos tér-
micos descendentes de montanhas. Finalmente, porque 
o MesoMap simula diretamente os regimes de vento de 
longo prazo, eliminando a incerteza intrínseca de ajustes 
climatológicos baseados em correlações de registros de 
vento de curto e longo prazo obtidos por medições em 
superfície.

O núcleo do sistema MesoMap é o MASS[44], que é um 
modelo numérico de mesoescala similar aos modelos de 

previsão do tempo ETA e MM5 e que incorpora os princí-
pios físicos fundamentais da dinâmica atmosférica, que in-
cluem:

• princípios de conservação de massa, 
momentum e energia;

• fluxos de calor e mudanças de fase do 
vapor d’água;

• módulo de energia cinética turbulenta, que 
simula os efeitos viscosos e de estabilidade 
térmica sobre o gradiente vertical de vento.

Como é um modelo atmosférico dinâmico, o MASS exige 
grandes demandas computacionais, utilizando supercom-
putadores ou redes de estações de trabalho com múltiplos 
processadores em paralelo. Adicionalmente, o MASS tam-
bém está acoplado a dois módulos de cálculo: o ForeWind, 
que é um modelo dinâmico de camada-limite viscosa, e o 
WindMap[42], que é um modelo de simulação tridimensional 
de escoamento não-divergente (conservação de massa) 
com interface para dados geográficos de geoprocessa-
mento (SIG) de alta resolução. Para áreas e casos especí-
ficos, um destes dois módulos é escolhido para aumentar 
a resolução espacial das simulações do MASS.

Um amplo conjunto de dados geográficos e meteoroló-
gicos é utilizado como entrada para o MASS. Os principais 
dados geográficos de entrada são a topografia, o uso do solo 
(modelo de rugosidade) e o Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada – IVDN. Os principais dados meteorológicos de 
entrada são os provenientes de reanálises, radiossondagens 
e temperatura sobre a terra e oceanos, além de medições 
indiretas de vento sobre o oceano realizadas por satélites da 
National Aeronautics and Space Administration - NOAA/Natio-
nal Oceanic and Atmospheric Administration - Nasa por meio 
do sistema Special Sensor Microwave Imager - SSMI. 

Utiliza-se o termo reanálises para certos bancos de da-
dos de malha geográfica global. No modelamento deste 
estudo foi utilizado o banco de dados de reanálises NCAR/
NCEP Global Reanalysis Project. Estes dados contêm se-
quências de parâmetros meteorológicos dos principais ní-
veis de toda a atmosfera terrestre em intervalos de seis ho-
ras e em resolução de aproximadamente 210 km (1,875º). 
Em conjunto com dados existentes de radiossondagens 
e temperaturas da superfície terrestre, os dados da base 
de reanálises NCAR/NCEP estabelecem as condições de 

contorno iniciais bem como condições de contorno laterais 
atualizadas para a progressão das simulações do MASS. 
A partir dessas condições, o modelo determina a evolução 
das condições meteorológicas dentro da região em estudo 
com base nas interações entre os distintos elementos da 
atmosfera e entre a atmosfera e a superfície terrestre.

Como os dados das reanálises são estabelecidos em 
uma malha com resolução horizontal relativamente baixa, 
de 200 km, o sistema MesoMap precisa ser rodado de 
forma sucessiva em áreas que são subdivididas em mo-
saicos de resolução gradualmente maior. Cada malha uti-
liza como dados de entrada os parâmetros da respectiva 
região anterior até que a resolução desejada nesta etapa 
seja atingida (neste caso, de 3,6 x 3,6 km). 

As simulações produzidas pelo MesoMap foram realiza-
das para 360 dias extraídos aleatoriamente de um período 
de 15 anos, de forma a considerar cada mês e estação do 
ano de forma representativa.

O Modelo WindMap
A resolução final dos mapas eólicos (200 m x 200 m) 

é obtida por meio do software WindMap[42]. Para calcular 
as velocidades médias e direções de vento, o WindMap 
utiliza o resultado do modelamento de mesoescala MASS 
juntamente com modelos digitais de terreno (relevo e ru-
gosidade). 

Desenvolvimento recente dos métodos baseados na 
equação da continuidade (conservação de massa ou esco-
amento não divergente) originários do Numerical Objective 
Analysis of Boundary Layer – NOABL[46], o WindMap utiliza 
o método dos elementos finitos para calcular o campo de 
velocidade do escoamento em todo o domínio de cálculo, 
constituído de uma malha tridimensional de pontos sobre o 
terreno (grid). O grid é gerado utilizando-se um sistema de 
coordenadas conformes ao terreno que permite um maior 
refinamento da malha próximo à superfície deste.

Juntamente com os dados efetivamente medidos 
nas torres anemométricas, os sumários estatísticos das 
simulações MASS compõem as condições de contorno 
e os dados de inicialização, constituídos por estatísti-
cas por direção numa malha regular de 3,6 km x 3,6 km 
para distintos níveis de altura sobre o terreno (10 m, 25 m, 
50 m, 75 m, 100 m, 200 m e 500 m). A partir de um 
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campo inicial de velocidades de vento, a condição de 
continuidade é satisfeita de forma iterativa pela solução 
do sistema de equações diferenciais parciais, até que 
o valor da divergência do campo de velocidades esteja 
abaixo de certo nível de tolerância. O modelamento dos 
ventos pela formulação da equação da continuidade não 
resolve as equações fundamentais que determinam a 
influência da estratificação térmica da atmosfera no es-
coamento; entretanto, o WindMap contém ferramentas 
que reproduzem estes efeitos, considerando altura de 
camada-limite, perfil logarítmico de velocidade vertical e 
características de estabilidade térmica da atmosfera ba-
seadas na Teoria da Similaridade de Monin-Obukhov[47]. 
No modo de otimização, um algoritmo iterativo converge 
(em termos do mínimo erro quadrático médio) o valor da 
razão de estabilidade térmica vertical de atmosfera para 
os valores correspondentes das condições de contorno 
(estações anemométricas e resultados do MASS). O WindMap 
permite ainda o uso de um Modelo de Correlação para 
separar áreas com regimes distintos de vento, como áre-
as costeiras sujeitas às brisas marinhas.

O processo de cálculo é realizado por elementos finitos, 
em um domínio tridimensional, conforme a Figura 3.1. O 
terreno é representado por uma malha regular de m ele-
mentos no sentido N-S e n elementos no sentido L-O. No 
sentido vertical são definidos w elementos e o espaçamen-
to vertical entre os nós da malha pode ter variação logarít-
mica ou geométrica, de forma a concentrar mais elemen-
tos na proximidade da superfície do solo, onde ocorrem os 
gradientes mais significativos. 

O resultado do cálculo é um campo de velocidades não di-
vergente, ou seja, que satisfaz a equação da continuidade, ou 
da conservação de massa, conforme a equação diferencial:

Supondo-se uma condição inicial de campo de es-
coamento divergente definida localmente em um dado 
elemento pelas componentes u0, v0, w0, as componentes 
ajustadas de velocidade não-divergente podem ser defi-
nidas como:

onde ,  e  definem a correção necessária para eliminar 
a divergência local do escoamento e são representadas 
respectivamente por:

O potencial de velocidade de perturbação é resultante 
das influências do terreno no campo de escoamento, bem 
como de eventuais erros introduzidos nas condições de 
inicialização do modelo. Os coeficientes  e  modelam 
o desvio entre as condições de estabilidade térmica ver-
tical real e neutra da atmosfera. Para  =  = constante, 
as velocidades de perturbação adicionam uma correção 
irrotacional ao campo de escoamento, de modo que a vor-
ticidade inicialmente presente no campo de escoamento é 
eliminada. Determina-se o potencial de velocidade a partir 
da equação da continuidade, forçando o escoamento a ser 
não-divergente. Maiores detalhes sobre os algoritmos e 
métodos de solução adotados no modelo NOABL/WindMap 
são apresentados em [46].

O perfil de velocidade vertical do vento pode ser aproxi-
mado pela Lei Logarítmica segundo a relação[47]:

onde u(z) é a velocidade do vento na altura z, zo é a rugo-
sidade do terreno,   0,4 é a constante de Von Kármán 
e u* é a velocidade de atrito. A expressão anterior leva em 
consideração apenas a influência da rugosidade no perfil 
de velocidade, negligenciando o efeito da estratificação 
térmica da atmosfera e, portanto, desvios significativos 
podem ocorrer em relação ao perfil de velocidade real da 
atmosfera.

A Teoria da Similaridade de Monin-Obukhov descreve um 
perfil mais geral da velocidade vertical, levando em conside-
ração os efeitos da rugosidade e da estabilidade térmica, 
expressando-se matematicamente por[47]:

 

Domínio tridimensional de cálculo do 
WindMap: a malha concentra mais 
elementos na região próxima à superfície 
do solo, onde ocorrem os gradientes 
mais significativos.

Figura 3.1

onde  é uma função empírica da estratificação térmica 
da atmosfera (Businger, 1973; Dyer, 1974) e L é o Compri-
mento de Estabilidade de Obukhov. O software WindMap 
realiza, através da escolha de diferentes valores de L, a 
simulação de condições de atmosfera neutra, instável e 
estável. A referência [47] apresenta as funções de simi-
laridade  para as diferentes condições de 
estabilidade atmosférica.

No Apêndice são apresentadas algumas fórmulas úteis 
para o cálculo do perfil de velocidade vertical na camada-
limite atmosférica.

Nos cálculos do presente mapeamento, os parâmetros 
de estabilidade térmica vertical da atmosfera foram estima-
dos pelos resultados do modelo de mesoescala.

Resultados do Mapeamento:
Os principais resultados da simulação são as velocida-

des médias anuais e sazonais, calculadas a 50 m, 75 m e 
100 m de altura sobre o terreno, as rosas-dos-ventos (fre-
quência e velocidade média por direção) e os parâmetros 
das distribuições estatísticas de vento. Estes resultados 
são apresentados nos mapas temáticos do Capítulo 4 
para todo o território mineiro.
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medições
Anemométricas

.2 3 
Histórico
As primeiras iniciativas do governo do Estado de Minas 

Gerais com vistas ao incremento da utilização de fontes 
alternativas de energia datam do início da década de 
1980, quando foi elaborado um plano visando dissemi-
nar as aplicações de energia solar e eólica e, inclusive, o 
desenvolvimento de tecnologia para torná-las economi-
camente viáveis. Tendo já efetuado previamente alguns 
estudos preliminares sobre o potencial do Estado na área 
de energias alternativas, a Cemig foi convidada a realizar 
a primeira parte do empreendimento, que seria financia-
da pela Finep e que se referia aos levantamentos de po-
tenciais de energias eólica e solar no Estado e à experi-
mentação dessas fontes na geração de eletricidade para 
alimentação de estações remotas [48].

O levantamento então realizado implicou o processamen-
to de um grande volume de dados obtidos através de uma 
rede de 67 anemógrafos distribuídos pelo território estadual, 
posicionados entre 10 e 12 m de altura em relação ao solo. 
Desses postos de observação, 58 pertenciam à Cemig e os 
demais, ao Instituto Nacional de Meteorologia — Inmet. Dos 
postos da Cemig, 36 já existiam quando do início do empre-
endimento e faziam parte de uma rede anemométrica regular 
que atuava desde 1968. 

O estudo produziu uma série de informações sobre o regi-
me de ventos no Estado de Minas Gerais, tendo como um dos 
resultados um mapa de linhas isótacas de vento, reproduzido 
no Mapa 3.1. Apresentado para condições de terreno e altura 
de referência, o mapa previa a aplicação de fatores de correção 

(rugosidade, altura, conformação topográfica e altitude) sobre 
as informações nele contidas, o que resultaria nos valores reais 
da velocidade do vento no local de interesse[48].

O período durante o qual esse estudo se desenvolveu 
coincidiu com a época em que vários países também de-
senvolviam estratégias para incentivar a pesquisa e o uso da 
energia eólica na geração de eletricidade, impulsionados não 
só pelos efeitos prolongados da crise do petróleo dos anos 
70 mas, também, pela ocorrência de alguns acidentes nucle-
ares, como o de Harrisburg (1979)[57]. Em 1984, como resulta-
do do programa de pesquisa incentivado pela Finep, a Cemig 
já possuía em operação um aerogerador de 2,2 kW (diâmetro 
de 5,3 m), de fabricação nacional, instalado na Estação Re-
petidora de Telecomunicações de Camelinho.

Reprodução do mapa de linhas 
isótacas de vento, elaborado pela 
Cemig por ocasião dos estudos sobre 
Aproveitamento de energias Solar e 
eólica em minas gerais[48], em 1987.
Considerando as definições 
contidas no estudo, as isótocas 
foram elaboradas para as seguintes 
condições de referência do terreno: 
classe “B” a 12 m de altura.

mapa 3.1
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O Sistema de Monitoramento 
Hidrometeorológico da Cemig
O mapeamento eólico apresentado neste Atlas, elabo-

rado a partir do modelo atmosférico MesoMap, contempla 
complementarmente resultados de medições anemométri-
cas realizadas pelo Sistema de Telemetria e Monitoramen-
to Hidrometeorológico (STH) da Cemig, que opera desde 
1999 em 51 postos anemométricos equipados com ane-
mômetros de copo e sensores de direção, como os mos-
trados na Figura 3.2. A maioria desses sensores foram ins-

talados em estruturas não específicas para esse fim, como 
postes “duplo T” ou torres de telecomunicações, a maioria 
com alturas variando entre 10 m e 30 m.

Os dados brutos registrados por aquela rede foram fil-
trados e auditados, utilizando-se rotinas e algoritmos de 
verificação, recebendo eventuais correções e posterior-
mente consolidados. Foram ainda realizadas análises da 
representatividade climatológica dos valores resultantes e 
feitos eventuais ajustes de longo prazo, de modo a consi-

derar a sua significância em relação à escala de vida útil de 
uma usina eólica, no caso, considerada como de 20 anos. 
A fonte de referência externa utilizada para os ajustes de 
longo prazo foram os dados das reanálises (ver item 3.1) 
do NCAR/NCEP[49]. Finalmente, a validação para posterior 
inserção no modelo atmosférico considerou e ponderou 
vários critérios, tais como: disponibilidade de informa-
ções sobre as condições e locais de instalação dos equi-
pamentos; consistência, coerência e continuidade dos 
dados; altura em relação ao solo; correlação com fontes 

de dados de longo prazo de referência; e velocidade mé-
dia do vento. Deste modo, resultou que as estações com 
maior nível de confiabilidade nas medições tiveram maior 
peso nos ajustes do modelo atmosférico.

O Projeto “Levantamento de 
Sítios Eólicos em Minas Gerais”
Nos ajustes do modelo atmosférico efetuados durante 

o mapeamento apresentado neste Atlas, foram também 
consideradas as medições anemométricas realizadas nos 

POSTOS ANEMOMÉTRICOSmapa 3.2
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EStaçõES anEMOMétRiCaS dO StH – CEMiG

1 Alpercata 27 Salinas
2 Bocaiúva 28 Se Alpinópolis
3 Botelhos 29 Se Barreiro

4 Buritizeiros 30 Se Curvelo
5 Camargos 31 Se Diamantina
6 Carmo de minas 32 Se gov. Valadares
7 Coa - BH 33 Se ituiutaba
8 Curvelo 34 Se Januária
9 Diamantina 35 Se Juiz de Fora

10 Faz. Campo grande 36 Se mesquita

11 Faz. energética 
Uberaba 37 Se montes Claros

12 Felisburgo 38 Se Ouro Preto
13 gafanhoto 39 Se Pouso Alegre
14 Faz. Curva do Rio 40 Se Teófilo Otoni
15 igicatu 41 Se Uberaba
16 itambacuri 42 Sede
17 Januária 43 Sete Lagoas
18 Juiz de Fora 44 São Pedro Ponte Firme
19 machado Pinheiro 45 São Roque de minas
20 Nova Ponte 46 São Simão
21 Paracatu 47 Três marias
22 Passos 48 Turmalina
23 Patos de minas 49 Unaí
24 Peti 50 Vargem Alegre
25 Prata 51 Viçosa
26 Quartel geral

Tabela 3.1



Figura 3.3

Torre anemométrica de Francisco Sá 1.
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sítios eólicos denominados Francisco Sá 1 e 2, realizadas 
pela Cemig entre 1997 e 1999, como parte do projeto “Le-
vantamento de Sítios Eólicos em Minas Gerais”. Estas me-
dições utilizaram anemômetros a 12 m e a 30 m de altura e 
sensor de direção a 30 m de altura, controlados por sistema 
de aquisição de dados — data-logger. A Figura 3.3 ilustra a 
torre anemométrica do sítio eólico Francisco Sá 1. As me-
dições de Francisco Sá apresentam a vantagem de situa-
rem-se em locais com velocidades médias anuais mais al-
tas, sendo portanto mais representativas para a utilização 
no mapeamento.

O Mapa 3.2 apresenta a localização dos 51 postos ane-
mométricos do STH no Estado de Minas Gerais, como 
também das torres Francisco Sá 1 e 2. A relação dos pos-
tos é apresentada na Tabela 3.1.

Os regimes de vento são fortemente influenciados pela 
topografia e rugosidade do terreno. Por esta razão, os 
resultados das simulações de camada-limite são direta-
mente afetados pela qualidade dos modelos digitais em-
pregados: estes devem ser aferidos por amostragens de 
validação e comparações com modelos já existentes, e 
também devem ser georreferenciados, de modo a possibi-
litar o sincronismo das variáveis de terreno e atmosféricas. 

Modelo de Rugosidade
O modelo digital de rugosidade do Estado de Minas Gerais 

foi elaborado a partir da interpretação do mosaico de imagens 
Landsat 7 (em resolução de 14,25 m x 14,25 m), além de mo-
delos de uso do solo e outras fontes de imagens de satélite em 
alta resolução[6].

Modelo de Relevo
Na missão do ônibus espacial Endeavour (missão con-

junta Nasa-ESA, ano 2000) foi realizado um mapeamento 
topográfico em alta resolução de quase toda a superfície 
terrestre, utilizando-se interferometria de dois radares de 
pequena abertura, instalados em extremidades de uma tre-
liça de 60 m de extensão, levada naquela missão[50]. A par-
tir do ano de 2003, após o processamento de um grande 
volume de dados, os resultados deste mapeamento pas-
saram a ser disponibilizados para as comunidades científi-
ca e técnica, passando por sucessivos aperfeiçoamentos, 
correções e validações. Conhecido simplesmente como 
modelo Shuttle Radar Topography Mission – SRTM, a versão 
utilizada para modelo de relevo do Estado de Minas Gerais, 
no presente Atlas, é a versão 4.0, lançada em agosto de 2008. 
Tal versão foi amostrada na resolução de 200 m x 200 m, de 
modo a permitir um nível de detalhamento e representatividade 
dos resultados 25 vezes superior ao apresentado no 
Atlas do Potencial Brasileiro de 2001[45], o qual foi ela-
borado com base no modelo topográfico existente na 
época (GTOPO 30’, com resolução de 1000 m x 1000 m)[6]. 

Nas páginas a seguir são apresentados os modelos de 
terreno do Estado de Minas Gerais utilizados nos cálculos 
deste Atlas, bem como a imagem LandSat 7 utilizada para 
a elaboração do modelo de rugosidade. Os mapas estão 
sobrepostos ao relevo sombreado, para complementar a 
visualização.

modelos de 
terreno
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equipamento utilizado para medições 
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MODELO DE RUGOSIDADE
elaborado em resolução de 200 m x 200 m, a partir do mosaico de 
imagens Landsat 7 (em resolução de 14,25 m x 14,25 m)[6], 
de modelos de uso do solo e de outras fontes de imagens de satélite 
em alta resolução.

rugosidade (m)

mapa 3.3
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MOSAICO DE IMAGENS DO SATÉLITE
lAndsAt 7 (ciRcA 2000)[6]

Canais eTm+ 2, 4 e 7. Resolução horizontal de 14,25 m x 14,25 m.

mapa 3.4
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MODELO DIGITAL DE RELEVO
elaborado a partir da base topográfica SRTM 
versão 4.0[27], Nasa/United States Geological Survey - USGS

altitude (m)

mapa 3.5
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4 Mapas Eólicos de Minas Gerais

4.1 Rosa-dos-Ventos Anual, Frequências x Direção

4.2 Rosa-dos-Ventos Anual, Velocidades Normalizadas x Direção

4.3 Potencial Eólico Sazonal a 50 m de Altura

4.4 Potencial Eólico Anual a 50 m de Altura

4.5 Potencial Eólico Sazonal a 75 m de Altura

4.6 Potencial Eólico Anual a 75 m de Altura

4.7 Potencial Eólico Sazonal a 100 m de Altura

4.8 Potencial Eólico Anual a 100 m de Altura

4.9 Densidade Média Anual do Ar

4.10 Fator de Forma de Weibull Anual

Região dA seRRA do espinhAço, pRÓximA à divisA entRe os municípios de Rio pARdo de minAs e sAnto Antônio do RetiRo
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ROSA-DOS-VENTOS ANUAL

modelo atmosférico resultante do MesoMap 
(True Wind Solutions, LCC), calculado por modelamento de 
mesoescala a partir de amostragem de dados de reanálise 
(NCAR) representativos para um período de 15 anos.

altitude (m)

FREQUÊNCIAS X DIREÇÃO

mapa de rosa-dos-ventos sobreposto 
ao relevo sombreado para ilustrar as 
influências orográficas.

mapa 4.1

FREQUÊNCIAS X DIREÇÃO
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ROSA-DOS-VENTOS ANUAL

altitude (m)

VELOCIDADES NORMALIZADAS X DIREÇÃO

mapa de rosa-dos-ventos sobreposto 
ao relevo sombreado para ilustrar as 
influências orográficas.

mapa 4.2

modelo atmosférico resultante do MesoMap 
(True Wind Solutions, LCC), calculado por modelamento de 
mesoescala a partir de amostragem de dados de reanálise 
(NCAR) representativos para um período de 15 anos.

Velocidades normalizadas em relação às médias anuais locais.

VELOCIDADES NORMALIZADAS 
X DIREÇÃO
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POTENCIAL EÓLICO SAZONAL A 50 m DE ALTURA

VERÃO OUTONO

INVERNO PRIMAVERA

dezembro a fevereiro março a maio

junho a agosto setembro a novembro
mapa 4.3

46



l
e

g
e

n
d

a

POTENCIAL EÓLICO ANUAL
A 50 m DE ALTURA
Calculado a partir do modelo de mesoescala MesoMap (TrueWind 
Solutions, LCC) em resolução de 3,6 km x 3,6 km e interpolado para a 
resolução de 200 m x 200 m por simulação de camada-limite atmos-
férica WindMap, utilizando complementarmente dados de medições 
anemométricas da Cemig (1999-2008).

BASe CARTOgRáFiCA: Cemig, ANeeL, 
iBge, DeR-mg, ieF e iBAmA.

velocidade do vento (m/s)

mapa 4.4

Potência instalável: 
10.570 MW*

geração anual estimada: 
25.781 GWh*

*PARA áReAS COm VeNTOS igUAiS 

OU SUPeRiOReS A 7,0 m/s, NA 

ALTURA De 50 m, e CONSiDeRANDO-

Se TODAS AS DemAiS PRemiSSAS 

DeSCRiTAS NO iTem 5.2. 
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POTENCIAL EÓLICO SAZONAL A 75 m DE ALTURA

VERÃO OUTONO

INVERNO PRIMAVERA

dezembro a fevereiro março a maio

junho a agosto setembro a novembro
mapa 4.5
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POTENCIAL EÓLICO ANUAL
A 75 m DE ALTURA
Calculado a partir do modelo de mesoescala MesoMap (TrueWind 
Solutions, LCC) em resolução de 3,6 km x 3,6 km e interpolado para a 
resolução de 200 m x 200 m por simulação de camada-limite atmos-
férica WindMap, utilizando complementarmente dados de medições 
anemométricas da Cemig (1999-2008).

BASe CARTOgRáFiCA: Cemig, ANeeL, 
iBge, DeR-mg, ieF e iBAmA.

velocidade do vento (m/s)

mapa 4.6

Potência instalável: 
24.742 MW*

geração anual estimada: 
57.812 GWh*

*PARA áReAS COm VeNTOS igUAiS 

OU SUPeRiOReS A 7,0 m/s, NA 

ALTURA De 75 m, e CONSiDeRANDO-

Se TODAS AS DemAiS PRemiSSAS 

DeSCRiTAS NO iTem 5.2. 
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POTENCIAL EÓLICO SAZONAL A 100 m DE ALTURA

VERÃO OUTONO

INVERNO PRIMAVERA

dezembro a fevereiro março a maio

junho a agosto setembro a novembro
mapa 4.7
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BASe CARTOgRáFiCA: Cemig, ANeeL, 
iBge, DeR-mg, ieF e iBAmA.

POTENCIAL EÓLICO ANUAL
A 100 m DE ALTURA
Calculado a partir do modelo de mesoescala MesoMap (TrueWind 
Solutions, LCC) em resolução de 3,6 km x 3,6 km e interpolado para a 
resolução de 200 m x 200 m por simulação de camada-limite atmos-
férica WindMap, utilizando complementarmente dados de medições 
anemométricas da Cemig (1999-2008).

velocidade do vento (m/s)

mapa 4.8

Potência instalável: 
39.043 MW*

geração anual estimada: 
92.076 GWh*

*PARA áReAS COm VeNTOS igUAiS 

OU SUPeRiOReS A 7,0 m/s, NA ALTURA 

De 100 m, e CONSiDeRANDO-Se 

TODAS AS DemAiS PRemiSSAS 

DeSCRiTAS NO iTem 5.2. 
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DENSIDADE MÉDIA ANUAL DO AR
Calculada sobre o modelo de relevo, considerando-se um perfil vertical 
de temperatura segundo as equações da Atmosfera Padrão interna-
cional – ISA[18] e medições meteorológicas da Cemig nos períodos de 
1999 a 2002 e 2005 a 2008. 

densidade média anual do ar  (kg/m3)

 

mapa 4.9
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FATOR DE FORMA DE WEIBULL ANUAL
Calculado a 75 m de altura, pelo modelo de mesoescala MesoMap 
(TrueWind Solutions, LCC).
Distribuição estatística de Weibull, frequência de ocorrência de uma 
velocidade u, ou seja, (u) expressa por

onde C (m/s) é o parâmetro de escala, e k, o parâmetro de forma.

fator de forma (k)

mapa 4.10
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5 Análises e Diagnósticos

5.1 Regime de Ventos

5.2 O Potencial Eólico de Minas Gerais

5.3 Áreas Mais Promissoras

Região PRóxima à divisa entRe os municíPios de esPinosa e gameleiRas
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Figura 5.1

5 Análises e Diagnósticos

Região da seRRa do esPinhaço, PRóxima à divisa entRe os municíPios de Rio PaRdo de minas e santo antônio do RetiRo
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Regime de 
ventos

.1 5 
Pode-se considerar que os regimes de vento decorrem 

da sobreposição de mecanismos atmosféricos sinóticos 
(globais) e de mesoescala (regionais)[29]. Quanto aos re-
gimes sinóticos, o Estado de Minas Gerais encontra-se 
numa zona de influência do centro de alta pressão Antici-
clone Subtropical do Atlântico, resultando em acentuada 
ocorrência de ventos de quadrante leste e nordeste, como 
refletido no Mapa de Rosas dos Ventos (Capítulo 4). So-
brepostas a esse mecanismo agem as perturbações cau-
sadas pelo sistema de baixa pressão do Chaco, além das 
intermitentes incursões de massas polares, chamadas de 
frentes frias, resultando em uma marcante sazonalidade. 
A Figura 5.2 ilustra os principais mecanismos globais que 
interferem na circulação atmosférica sobre o Estado.

Com os fenômenos sinóticos, interagem os mecanismos 
de mesoescala, que, no caso do Estado de Minas Gerais, 
são principalmente caracterizados por brisas montanha-
vale, jatos noturnos, acelerações orográficas, ocasionais 
canalizações do escoamento entre passos de montanhas 
e ventos catabáticos, resultando em uma complexa intera-
ção entre o deslocamento atmosférico e o relevo monta-
nhoso tão típico de Minas Gerais. Os mapas de potencial 
eólico anual indicam que as regiões com melhores ventos 
encontram-se ao longo das serras do Espinhaço e do 
Cipó, localizadas na região central, a norte de Belo Ho-
rizonte. Observa-se que nessas regiões os ventos mais in-
tensos não se concentram apenas nas cristas e elevações, 
onde o efeito de compressão do escoamento atmosférico 
é mais acentuado, mas também ao longo das depressões 
e chapadas do rio São Francisco, situadas a oeste dessas 
áreas montanhosas. 

As medições realizadas pela Cemig ao longo das últi-
mas décadas, por todo o território mineiro, mostram que 
o regime de ventos predominante é aquele em que a ve-
locidade média durante o dia é superior à média noturna. 
Entretanto, algumas medições realizadas em locais de 
chapada, e em locais onde a velocidade média é de or-
dem mais relevante para o interesse de aproveitamentos 
eólicos, demonstraram um regime predominante inverso. 

O Gráfico 5.1 contempla os regimes diurnos médios 
registrados pelos antigos postos de medição da Cemig 
com anemógrafos (1968-1983). A localização dos postos 
de medição listados no gráfico pode ser visualizada no 
Mapa 3.2, já apresentado no Capítulo 3. As nuvens de 

linhas de regimes diurnos médios sugerem que, à medida 
que aumentam as influências da mesoescala, bem como 
as velocidades médias anuais, os regimes tendem a apre-
sentar velocidades maiores durante a noite. Esta tendên-
cia se repete nas medições mais recentes (1997-2009), 
realizadas com anemômetros pelo Sistema de Telemetria 
Meteorológica (STH) da Cemig, e que foram consideradas 
no processo de mapeamento apresentado neste Atlas. A 
representação gráfica do regime sazonal e diurno de algu-
mas dessas medições pode ser encontrada na Figura 5.3. 
As torres Francisco Sá 2 e Subestação Barreiro, ambas lo-
calizadas em terrenos sujeitos a influências orográficas e 
registrando velocidades médias anuais superiores a 5,0 m/s, 
apresentaram predominância de ventos noturnos. 

Sazonalmente, na maior parte do território mineiro pre-
dominam ventos mais intensos no inverno e na primavera. 
Essa tendência pode ser verificada tanto nos gráficos da 
Figura 5.3 quanto nos mapas de potenciais eólicos sazo-
nais, apresentados no Capítulo 4. 

mecanismos sinóticos 
dominantes no 
regime de ventos 
brasileiro e mineiro.

Figura 5.2

5 Análises e Diagnósticos
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vaRiação da velocidade mÉdia do vento 
com a hoRa do dia

gráfico 5.1
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FONTe: Cemig - “esTudOs sObre AprOveiTAmeNTO de eNergiAs sOlAr e 

eóliCA em miNAs gerAis”[51]. dAdOs COleTAdOs eNTre 1968 e 1983 em pOsTOs 

ANemOméTriCOs COm iNsTrumeNTOs siTuAdOs eNTre 10 e 12 m de AlTurA.
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1 2 3

6 7

4 5

se JanuáRia
2003-2009
25 m de altura

se buRitiZeiRo
1999-2009
25 m de altura

6

tRÊs maRias
1998-2002/ 
2005-2009
28 m de altura

Patos de minas
2003-2009
9 m de altura

se ubeRaba
2003-2009
78 m de altura

se alPinóPolis
2005-2009
15 m de altura

cuRvelo
1999-2002
28 m de altura

REGIMES DIURNOS E SAZONAIS
médias horárias mensais das velocidades do vento durante os 
períodos de medições efetuadas pelo sistema de Telemetria 
Hidrometeorológica (sTH) da Cemig (1998 em diante), e tam-
bém por torres anemométricas instaladas como parte do projeto 
“levantamento de sítios eólicos em minas gerais”.

Figura 5.3

5 Análises e Diagnósticos
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13

se baRReiRo
2003-2009
30 m de altura

FRancisco sá 2
1994-1999
30 m de altura

montes claRos
2007-2009
10 m de altura

igicatu
2005-2009
9 m de altura

teóFilo otoni
2005-2009
10 m de altura

se goveRnadoR 
valadaRes
2003-2009
28 m de altura

velocidade do vento 
velocidades médias horárias mensais na altura de medição. 
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o Potencial eólico 
de minas gerais

.2 5 
O potencial eólico do Estado de Minas Gerais foi calcu-

lado a partir da integração dos mapas de velocidades mé-
dias anuais, fazendo-se uso de recursos de geoprocessa-
mento e cálculos de desempenho e produção de energia 
de usinas eólicas no estado-da-arte mundial. 

Nesse processo, foram adotadas as seguintes conside-
rações:

1ª) Para as velocidades de vento calculadas nas três 
alturas — 50 m, 75 m e 100 m — utilizaram-se curvas mé-
dias de desempenho de turbinas eólicas comerciais das 
classes 500 kW, 1,5 MW e 3,0 MW, com diâmetros de rotor 
de 40 m, 80 m e 100 m, e torres de 50 m, 75 m e 100 m de 
altura, respectivamente. Na Figura 5.4 são apresentas as 
curvas de potência dessas turbinas.

2ª) Foi considerada uma taxa de ocupação média de 
terreno de 1,5 MW/km2, o que representa cerca de 15% do 
realizável por usinas eólicas comerciais em terrenos pla-
nos, sem restrições de uso do solo (e.g., topografia des-
favorável, áreas habitadas, difícil acesso, áreas alagáveis, 
restrições ambientais) e sem obstáculos [45], [52] a [56]. 

3ª) Para todo o território de Minas Gerais, nos respecti-
vos mapas com resolução de 200 m x 200 m, foram inte-
gradas as áreas com velocidades médias anuais a partir 
de 6,0 m/s, em faixas de 0,5 m/s. A integração e o cálculo 
do potencial de geração foram realizados considerando-se 
usinas eólicas implantadas em terra (onshore), sendo des-
cartadas as áreas abrangidas pelos principais rios, lagoas, 
e represas. Foram também descartadas todas as áreas 
pertencentes a Unidades de Conservação de Proteção In-
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velocidade do vento na altuRa do eixo do RotoR (m/s)

Figura 5.4 Curvas de desempenho das turbinas 
utilizadas no cálculo: 
potência e geração anual.
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*As usiNAs em divisAs COm um OuTrO esTAdO FOrAm CONsiderAdAs COm meTAde dA pOTêNCiA. As usiNAs em divisAs COm dOis OuTrOs esTAdOs FOrAm CONsiderAdAs COm um TerçO dA pOTêNCiA.

tegral[19], tendo em vista a impossibilidade de implantação 
de parques eólicos nessas áreas.

4ª) Os fatores de capacidade foram corrigidos para efeito da 
densidade local do ar, a partir do Mapa de Densidade do Ar.

5ª) Na integração das curvas de potência das turbinas, 
foram calculadas as distribuições de velocidade de vento 
locais, considerando-se os Fatores de Forma de Weibull (k) 
apresentados no mapa correspondente.

6ª) No cálculo de geração e desempenho de usina, foi 
considerado um fator de disponibilidade de 98%, um fator 
de eficiência (interferência aerodinâmica entre rotores) de 
97% e um fator de perdas de 2%. 
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deNsidAde dO Ar, ρ: 1,190 kg/m3 (Nível dO mAr, 23,50C) FATOr de FOrmA de Weibull, k: 2,25

velocidade do vento na altuRa do eixo do RotoR (m/s)

A Tabela 5.1 apresenta o resultado da integração dos ma-
pas e o potencial eólico de Minas Gerais. Deve ser observa-
do que os fatores de capacidade e o potencial de geração 
não apresentarão variações significativas ao se utilizar cur-
vas de potência de turbinas eólicas de dimensões próximas 
daquelas consideradas, por exemplo, no emprego de turbi-
nas de 1,2 MW a 1,8 MW em lugar de 1,5 MW.

Os limiares mínimos de atratividade para investimen-
tos em geração eólica dependem dos contextos econô-
micos e institucionais de cada país, variando, em ter-
mos de velocidades médias anuais, entre 5,5 m/s e 7,0 
m/s. Tecnicamente, médias anuais a partir de 6,0 m/s 
já constituem condições favoráveis para a operação de 
usinas eólicas.

Os resultados da integração cumulativa indicam um po-
tencial estimado de 10,6 GW, 24,7 GW e 39,0 GW, para áre-
as com ventos iguais ou superiores a 7,0 m/s, nas alturas 
de 50 m, 75 m e 100 m, respectivamente.

O fator de capacidade médio estimado para as áreas 
com velocidades médias anuais na faixa de 7,0 a 7,5 m/s 
é de 0,25 na altura de 75 m.

Como referência comparativa, o Sistema Elétrico Bra-
sileiro possuía uma capacidade total instalada de 102,6 
GW até o final de 2008[9], sendo que o total de recursos hi-
dráulicos (energia firme) no Brasil (potencial inventariado 
mais estimado e aproveitado) é de 138,4 GW[10]. O Estado 
de Minas Gerais possui uma capacidade instalada* de 

Potencial de geRação eólica

6,0 - 6,5 35.344 53.016 0,186 86.295

6,5 - 7,0 12.837 19.256 0,223 37.722

7,0 - 7,5 4.812 7.218 0,261 16.501

7,5 - 8,0 1.411 2.117 0,298 5.522

8,0 - 8,5 544 816 0,333 2.378

≥ 8,5 279 419 0,376 1.379

6,0 - 6,5 50.647 75.971 0,172 114.876

6,5 - 7,0 26.543 39.814 0,209 72.630

7,0 - 7,5 10.329 15.493 0,247 33.461

7,5 - 8,0 4.110 6.165 0,282 15.250

8,0 - 8,5 1.255 1.883 0,318 5.242

≥ 8,5 801 1.201 0,367 3.589

6,0 - 6,5 58.096 87.144 0,172 131.461

6,5 - 7,0 37.386 56.080 0,210 102.823

7,0 - 7,5 15.384 23.076 0,246 49.789

7,5 - 8,0 6.887 10.331 0,284 25.673

8,0 - 8,5 2.403 3.604 0,318 10.040

≥ 8,5 1.355 2.032 0,369 6.575

INTEGRAÇÃO POR FAIXAS DE VELOCIDADE

AlTurA 
[m]

veNTO 
[m/s]

ÁreA 
[km2]

pOTêNCiA 
iNsTAlÁvel 

[mW]

FATOr de 
CApACidAde

eNergiA 
ANuAl 
[gWh]

≥ 6,0 55.228 82.841 149.798

≥ 6,5 19.884 29.825 63.503

≥ 7,0 7.046 10.570 25.781

≥ 7,5 2.235 3.352 9.280

≥ 8,0 823 1.235 3.757

≥ 8,5 279 419 1.379

≥ 6,0 93.685 140.528 245.317

≥ 6,5 43.038 64.557 130.441

≥ 7,0 16.495 24.742 57.812

≥ 7,5 6.166 9.249 24.351

≥ 8,0 2.056 3.084 9.101

≥ 8,5 801 1.201 3.859

≥ 6,0 121.511 182.266 326.360

≥ 6,5 63.415 95.123 194.899

≥ 7,0 26.029 39.043 92.076

≥ 7,5 10.645 15.967 42.287

≥ 8,0 3.757 5.636 16.615

≥ 8,5 1.355 2.032 6.575

INTEGRAÇÃO CUMULATIVA

veNTO 
[m/s] ÁreA [km2]

pOTêNCiA 
iNsTAlÁvel 

[mW]

eNergiA 
ANuAl 
[gWh]

100

75

50

Tabela 5.1

12,6 GW (Capítulo 1) e um total de recursos hidráulicos 
de 24,7 GW[10]; já o consumo de energia elétrica nacional 
foi de 412,1 GWh em 2007[10], enquanto que, no mesmo 
ano, o consumo no Estado foi de 70,2 TWh.

Observa-se, assim, que, no âmbito Estadual, o 
potencial eólico (10,6 GW, 24,7 GW e 39,0 GW) tem 
mesma ordem de grandeza que a capacidade atual-
mente instalada e que o total de recursos hidráulicos 
disponíveis. De maneira semelhante, a estimativa de 
geração eólica anual (25,8 TWh, 57,8 TWh e 92,1 TWh 
nas alturas de 50 m, 75 m e 100 m, para velocidades 
de vento acima de 7,0 m/s) tem magnitude comparável 
à do consumo anual observado no Estado durante os 
últimos anos.
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áreas mais 
Promissoras

.3 5 
Com base no mapeamento do potencial eólico de Minas 

Gerais, apresenta-se a seguir algumas áreas selecionadas 
como mais promissoras para empreendimentos eolioelétri-
cos no Estado. A região da serra do Espinhaço, devido à 
sua grande extensão, foi subdividida em fragmentos me-
nores, que serão analisados a seguir um a um. A visualiza-

ção de todas as áreas selecionadas pode ser feita a partir 
da Figura 5.5.

É apresentada também uma descrição sucinta dessas 
regiões, em termos das velocidades médias anuais e dos 
principais centros de consumo de energia.

1
2

3

4

Janaúba e 
grão mogolmontes 

claros

curvelo, 
diamantina e 
sete lagoastriângulo 

mineiro

Figura 5.5

velocidade do vento (m/s) a 75 m de altura 
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Figura 5.6 municíPio de FRancisco sá
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mapa 5.1

bAse CArTOgrÁFiCA: Cemig, ANeel, 

der-mg, ieF, ibge e ibAmA.

velocidade média anual do vento (m/s) 
a 75 m de altura 

Consiste em extensa região ao nor-
te de Minas Gerais, abrangendo parte 
da serra do Espinhaço e do vale do rio 
Verde Grande, nas microrregiões de Ja-
naúba e Grão Mogol. As melhores áre-
as estão nos municípios de Espinosa, 
Gameleiras, Monte Azul, Mato Verde, 
Porteirinha, Serranópolis de Minas, Ria-
cho dos Machados e Francisco Sá. Os 
maiores potenciais ocorrem não apenas 
nas maiores elevações, mas principal-
mente nas depressões a oeste da ser-
ra, sendo essas áreas mais apropriadas 
para aproveitamentos eólicos por serem 
relativamente menos montanhosas, além 
de não possuírem restrições ambien-
tais, como é o caso do Parque Estadual 
da Serra Nova. As velocidades médias 
anuais do vento superam facilmente os 
7,5 m/s a 75 m de altura, conferindo, 

assim, um grande potencial (da or-
dem de vários gigawatts) para a região. 
Os principais acessos dão-se pelas ro-
dovias MG-401, MG-120, BR-122 e BR-
251, destacando-se também a Ferrovia 
Centro-Atlântica (FCA). As principais 
linhas de transmissão são: Montes 
Claros 2 — Janaúba (138 kV); Janaúba 
— Salinas (138 kV); Porteirinha — Monte 
Azul (69 kV); e Montes Claros 2 — Irapé 
(345 kV). Os maiores centros consumidores 
da Área 1 estão nos municípios de Janaú-
ba, Jaíba e Espinosa, com 65 mil, 30 mil 
e 31 mil habitantes, respectivamente. Estes 
municípios tiveram um consumo faturado 
pela Cemig, em 2008, de 68 GWh, 77 GWh 
e 17,2 GWh, respectivamente. Nas proxi-
midades da Área 1 localiza-se também o 
centro consumidor de Montes Claros, um 
dos principais do Estado.

rugosidade (m)

Figura 5.7

áRea 1: Janaúba e gRão mogol
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Área 2

estado de minas gerais
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rugosidade (m)

Figura 5.8

Nesta região, o relevo é relativamente 
mais suave, destacando-se a porção de 
chapada do rio São Francisco, nos mu-
nicípios de Coração de Jesus, São João 
da Lagoa e Brasília de Minas, onde a ve-
locidade média anual do vento, a 75 m 
de altura, varia entre 7,0 e 8,0 m/s. Com 
potencial para comportar a instalação de 
vários gigawatts, esta faixa é cortada pe-
las rodovias MG-145, MG-402, MG-202, 

BR-251 e BR-365 e pelas linhas de transmis-
são Montes Claros 2 — Mirabela (138 kV), 
Pirapora 1 — Montes Claros 1 (138 kV) e 
Mirabela — Brasília de Minas (69 kV), en-
tre outras. O município de Montes Claros, 
com 352 mil habitantes, é o maior centro 
consumidor da área (381 GWh em 2008), 
destacando-se também o município de 
Januária, ao norte, com 65 mil habitantes 
e consumo de 35 GWh em 2008.

bAse CArTOgrÁFiCA: Cemig, ANeel, 

der-mg, ieF, ibge e ibAmA.

áRea 2: montes claRos

velocidade média anual do vento (m/s) 
a 75 m de altura 
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Área 3

estado de minas gerais
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Dentro desta área, os locais mais pro-
missores para aproveitamentos eólicos 
situam-se nas proximidades de algumas 
Unidades de Conservação (APA Munici-
pal Serra Talhada, APA Municipal Barão e 
Capivara, Parque Federal Sempre Vivas, 
APA Serra do Cabral), nas elevações e 
também nas depressões a oeste da ser-
ra do Cipó. Apesar de se tratar de uma 
área menor, comporta ainda assim a ins-
talação de alguns gigawatts em aprovei-

tamentos eólicos, estando nela situada a 
usina de Morro do Camelinho (ver descri-
ção no Capítulo 2). Os principais centros 
consumidores compreendem os municípios 
de Diamantina (44 mil habitantes, 39 GWh) e 
Curvelo (72 mil habitantes, 78 GWh), sen-
do que as respectivas sedes municipais 
encontram-se fora dos limites do mapa 
ao lado. A região é atravessada por linhas 
de transmissão de 138 kV e 34,5 kV e pelas 
rodovias BR-259, BR-367 e MG-220.

rugosidade (m)

bAse CArTOgrÁFiCA: Cemig, ANeel,

der-mg, ieF, ibge e ibAmA.

Figura 5.9

áRea 3: cuRvelo, diamantina e sete lagoas

velocidade média anual do vento (m/s) 
a 75 m de altura 
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Área 4

estado de minas gerais

l e g e n d atRiÂngulo mineiRo
mapa 5.4

rugosidade (m)

Apesar de apresentar ventos com 
velocidades médias anuais inferiores 
às primeiras áreas citadas, a região do 
Triângulo Mineiro possui outras vanta-
gens que poderão eventualmente viabi-
lizar a implantação de aproveitamentos 
eólicos. O relevo é relativamente pouco 
montanhoso, se comparado às forma-
ções típicas mineiras, o que pode facili-
tar a montagem de turbinas e os custos 
de acesso. Região de concentração de 
grandes usinas hidrelétricas devido à 

confluência de rios, possui uma infraes-
trutura privilegiada, constituindo também 
um importante e rico centro consumidor 
do Estado, com um PIB per capita su-
perior a R$16.000,00[60], bastante acima 
da média estadual. Tem como principais 
municípios Uberlândia (608 mil habitan-
tes, 919 GWh) e Uberaba (288 mil habi-
tantes, 472 GWh). A região é extensa e 
comporta a instalação de vários gigawatts 
em locais com velocidades médias superio-
res a 7,0 m/s, a 100 m de altura.

Figura 5.10

bAse CArTOgrÁFiCA: Cemig, ANeel, der-mg, ieF, ibge e ibAmA.

áRea 4: tRiÂngulo mineiRo

velocidade média anual do vento (m/s) 
a 100 m de altura 
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Além das áreas supracitadas existem outras, no inte-
rior do Estado, de extensões menores e que, em prin-
cípio, destinam-se a empreendimentos eólicos isolados 
e de pequeno porte. Tais empreendimentos não apre-
sentariam, portanto, a vantagem de diluição dos custos 
de acesso e de interligação ao Sistema Elétrico. Neste 
contexto, enquadram-se algumas áreas nos municípios 
de Taiobeiras, Salinas, Araçuaí, Rubim, Santa Maria do 
Salto, Almenara, e Joaíma, na região do Jequitinhonha, 
áreas nos municípios de Ervália e Manhuaçu, na região 
de relevo complexo da serra da Mantiqueira e também 
áreas no município de Delfinópolis, na região da serra 
da Canastra.

Ainda que os resultados apresentados sejam bastante 
representativos das condições médias anuais do vento so-
bre o Estado, com o mapeamento das áreas mais promis-
soras por meio de avançadas técnicas de modelamento e 
simulação numérica, variações significativas em torno da 
média podem ocorrer na microescala, uma vez que o ven-
to é bastante sensível às características locais de relevo, 
rugosidade e ocorrência de obstáculos.

Assim sendo, a análise da viabilidade técnica e econômica 
de implantação de usinas eólicas nas áreas indicadas neste 
Atlas como as mais promissoras requer campanhas de me-
dições específicas para cada local de projeto, elaborando-se 

considerações 
Finais

também os modelos de relevo e rugosidade em alta reso-
lução. 

Os estudos aqui desenvolvidos e apresentados cons-
tatam um potencial bastante promissor de geração eólica 
no Estado de Minas Gerais, chegando a 24,7 GW, a 75 m 
de altura, em locais com ventos iguais ou superiores a 7,0 
m/s. Este potencial poderá ser explorado gradativamente, 
nos limites de inserção ao Sistema Elétrico Regional. O 
aproveitamento da energia dos ventos poderá, de modo 
complementar, contribuir para o crescimento econômico 
do Estado, gerando energia e melhor qualidade de vida 
para milhares de pessoas.

Figura 5.11
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distribuição de 
Weibull

.1 a 
A Distribuição Estatística de Weibull caracteriza-se por dois parâmetros: 

um de escala (C, em m/s) e outro de forma (k, adimensional). A frequência 
de ocorrência de uma velocidade u é representada matematicamente por[29]

No Gráfico A.1 é apresentada a distribuição de Weibull para diferentes 
fatores de forma. No caso do fator de forma ser igual a 2, deriva-se a Distri-
buição de Rayleigh, caracterizada apenas pelo fator de escala (C, em m/s), 
que representa, neste caso, a velocidade média do vento[29] 

Por ser mais geral, a Distribuição de Weibull apresenta melhor aderência 
às estatísticas de velocidade do vento, uma vez que o fator de forma pode 
assumir valores bastante superiores a 2[52].

A função densidade de probabilidade cumulativa, F(u), associada à pro-
babilidade da velocidade do vento ser maior que u, expressa-se por

O valor médio ou valor esperado da velocidade do vento é dado por

onde a Função Gama (Γ) é definida por

A Tabela A.1 apresenta a Função Gama para diversos valores de k.

O Fluxo ou Densidade de Potência Eólica é definido como

   (W/m2)

que, expressando-se em termos da distribuição de Weibull, resulta em

  (W/m2)

onde ρ é a densidade do ar[38]. 
FR

eQ
u

Ên
ci

a 
Re

la
ti

va

velocidade do vento [m/s]

distribuição de Weibull 
para diferentes parâmetros 

de forma (k) e parâmetro de
escala de 8,0 m/s.

distribuições de Weibull e rayleigh.gráfico A.1

k

1,6 0,896574

1,7 0,892245

1,8 0,889287

1,9 0,887363

2,0 0,886227

2,1 0,885694

2,2 0,885625

2,3 0,885915

2,4 0,886482

k

2,5 0,887264

2,6 0,888210

2,7 0,889283

2,8 0,890451

2,9 0,891690

3,0 0,892980

3,5 0,899747

4,0 0,906402

5,0 0,918169

Função gama para diferentes valores de k.Tabela A.1
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lei logarítmica e
Rugosidade

.2 a 
Em condições neutras de estratificação térmica vertical 

da atmosfera, o perfil de velocidade vertical do vento na 
camada-limite pode ser aproximado pela Lei Logarítmica 
segundo a relação

onde u(h) é a velocidade do vento na altura h, zo é a rugosi-
dade do terreno,  é a constante de Von kármán e  
é a velocidade de atrito[47].

Escrevendo-se a Lei Logarítmica para representar a ve-
locidade do vento em duas alturas h1 e h2, e dividindo-se 
uma expressão pela outra, pode-se relacionar as velocida-
des do vento em duas alturas:

Explicitando-se a rugosidade desta expressão, tem-se

A velocidade vertical do vento na camada-limite também 
pode ser expressa em termos da Lei de Potência segundo 
a relação

onde u(h) é a velocidade do vento na altura h e α é o “ex-
poente de camada-limite”.

Desta relação, pode-se explicitar o “expoente de cama-
da-limite” em função das velocidades de vento em duas 
alturas, resultando em

A Tabela A.2 apresenta a correspondência entre o fluxo 
de potência eólica e a velocidade média do vento, para 
diferentes fatores de forma de Weibull.

Nível do mar, 15ºC (ρ=1,225 kg/m³)

Weibull k 1,75 2,00 2,25 2,50 3,00 4,00

0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

100 4,2 4,4 4,6 4,7 4,9 5,1

150 4,8 5,1 5,2 5,4 5,6 5,9

200 5,3 5,6 5,8 5,9 6,2 6,4

250 5,7 6,0 6,2 6,4 6,6 6,9

300 6,1 6,4 6,6 6,8 7,1 7,4

350 6,4 6,7 6,9 7,1 7,4 7,7

400 6,7 7,0 7,3 7,5 7,8 8,1

450 6,9 7,3 7,5 7,8 8,1 8,4

500 7,2 7,5 7,8 8,0 8,4 8,7

600 7,6 8,0 8,3 8,5 8,9 9,3

700 8,0 8,4 8,7 9,0 9,3 9,8

800 8,4 8,8 9,1 9,4 9,8 10,2

900 8,7 9,2 9,5 9,8 10,2 10,6

1.000 9,0 9,5 9,8 10,1 10,5 11,0

Fluxo de potência 
eólica (W/m²) velocidade do vento (m/s)

variação do fluxo de potência eólica com a 
velocidade média do vento e o fator de 
forma de Weibull.

Tabela A.2
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densidade do ar

.3 a 
A potência gerada por uma turbina eólica é função di-

reta da densidade do ar que impulsiona o rotor. As curvas 
de potência fornecidas pelos fabricantes são usualmente 
dadas para condições padrão da atmosfera (15°C, nível do 
mar, densidade do ar de 1,225 kg/m3 ). Portanto, o desem-
penho das máquinas nas diversas condições de operação 
deve ser corrigido para o efeito da variação da densidade 
com a altitude e a temperatura locais. No Capítulo 4 foi 
apresentado o mapa de densidade média anual para todo 
o Estado de Minas Gerais, considerando-se um perfil ver-
tical de temperatura segundo as equações da Atmosfera 
Padrão Internacional – ISA[18], calculado sobre o modelo de 
relevo na resolução de 200 m x 200 m e ajustado para da-
dos de temperatura coletados em estações meteorológicas 
da Cemig nos períodos de 1999 a 2002 e 2005 a 2008.

Uma expressão aproximada para o cálculo da densida-
de do ar ρ (em kg/m3) a partir da temperatura T (em °C) e 
altitude z (em metros) é dada por:

Produção anual de 
energia (Pae) e

Fator de 
capacidade 

.4 a 
A Produção Anual de Energia (PAE) de uma turbina 

eólica pode ser calculada pela integração das curvas de 
potência (P(u), em kW) e da frequência de ocorrência das 
velocidades de vento (f(u))[58], conforme ilustrado no Grá-
fico A.2.

   (MWh)

   (MWh)

O “fator de capacidade” é definido como a razão en-
tre a energia efetivamente gerada e a energia teórica que 
seria gerada considerando-se a potência nominal (Pn) do 
aerogerador:

FR
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d
e 

o
co

RR
Ên

ci
a

velocidade do vento [m/s]
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W
]

Cálculo da produção Anual de energia (pAe).gráfico A.2
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custo de geração

.5 a 
A expressão a seguir é uma fórmula prática para esti-

mar-se o custo médio de geração ao longo da vida útil de 
um empreendimento eólico:

 , onde:

P = investimento inicial (R$/kW)
R = rendimento do investimento
O&M = custo percentual esperado das despesas 
com operação e manutenção em relação ao 
investimento total; pode-se utilizar como valor 
de referência: O&M = 2%.
FC, líquido = fator de capacidade líquido da usina

Na fórmula acima, o fator R (rendimento) pode ser cal-
culado da seguinte maneira:

 , onde:

t = taxa de interesse (%/ano)
n = vida útil da usina (anos)

E o fator de capacidade líquido pode ser calculado por:

 , onde:

FC, bruto = fator de capacidade bruto da usina
FD = fator de disponibilidade; pode-se utilizar 
como valor de referência FD = 0,97
FP = fator resultante de outras perdas, como 
perdas elétricas no sistema de distribuição; pode-
se utilizar como valor de referência: FP = 0,96 

Na equação acima, o fator de capacidade bruto da usi-
na é dado por:

, onde:

E = produção anual de energia bruta estimada 
para a usina (MWh)
Pot = capacidade instalada total da usina (MW)

declinação 
magnética

.6 a 
Como informação de auxílio à instalação futura de sen-

sores de direção em torres anemométricas no Estado de 
Minas Gerais, foram desenvolvidos mapas de declinação 
magnética e variação magnética anual para o ano de 
2009[59].
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Mapas produzidos a partir do programa 
Geomag 6.1, que incorpora o modelo IRGF 
(International Geomagnetic Reference 
Field), versão 10 (válida entre 1900-2010). 
O software é distribuído pela International 
Association of Geomagnetism and 
Aeronomy (IAGA)[59].

(graus) em 1º de outubro de 2009

 (minutos de grau/ano) 2005-2010

CONveNçãO de deCliNAçãO mAgNéTiCA NegATivA:

NOrTe geOgrÁFiCO A NOrdesTe dO NOrTe mAgNéTiCO

declinação magnÉtica

vaRiação anual
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